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APRESENTAÇÃO 

Antônio Franco e professor ilustre da E_s 

cola Técnica Federal Celso Suckouj da Fonseca. 

Homem de cultura, sua presença honra a E_s 

cola. Indicado para representá-la no Fórum 

de Ciência e Cultura da Univ/ersidade Federal 

do Rio de Oaneiro e este trabalho, "Conservai 

çao da Natureza", uma sua contribuição a de- 

fesa do me io . 

Uma característica de Antonio Franco é a 

importância da presença do homem. É, o homem 

como finalidade principal em todas as suas 

açoeS. Faz do magistério um sacerdócio e é 

professor em todos os momentos da vida, 

"Conservação da Natureza" é um brado de aleg: 

ta de quem, olhando para o futuro,vê o ho- 

mem, 

20.6.74 

Ramalho Grtigão 0r. 



a - imoDiiçio 

Conservação da ílaturesas uffl imperativo de 

sobrevivência® 

Comecemos por definir o que se entende por 

conservação^ ato ou efeito de conservar. 

Conservar t manter no seu estado atual * i® 

pedir que s© acabe ou se deteriore. •• - nao perderg continucir 

a possuir5 gozar d©««® ■ não deixar esquecer**« - guardar cui 

dadosamente - «««não perder a beleza*,. - permanecer, ficar, 

continuar (Caldas Aulete - Dicionário Gontempor íneo da Língua 

Portuguesa, pág, 911, ?J* edição brasileira)* 

Vejamos agora o que o mesmo dicionário dei L 

ne como - Natureza* conjunto e sistema das coisas criadas| o 

universo // Deus, a, causa criadora do universo.etc. 

Todavia, bodiernaraente, não se deve, e mui 

to menos se pode, .ter esta passiva e suicida conscientização 

do problema, num'mando em.que o homem agride a Natureza de 

forma brutal e irresponsável. 

Entende-se hoje eomo Conservação da. laturg, 

za "a. utilização racional, técnica e econômica, de qualquer r,á, 

curso natural e indissoluvelmente ligado á Ecologia.1* 

No presente trabalho, impele-nos apenas a 

preocupação grave, crescente, consciente e atual de que o ho 

mem, por ambição criminosa, pelo desejo do lucro fácil, por 

ignorância e ate mesmo pela miséria está sendo levado a deja 

truir-, de forma irreversível, o seu proprio Habitat. 



E? regiões outrora belas e opulentas Jazem 

hoje semi-mortasj áridasj com vegetação raquítica e enfezada, 

quando a teis,, como ma protesto mudo e eloqüente contra- os sê 

meadores de desertos® 

Florestas tombam pelo machado ou se crestam 

pelo fogo| riosj outrora. caudalosos, minguam-se a cada dia, 

numa agonia lenta e inexorável; lagos e lagoas, costeiras ou 

interiores, naturais ou artificiais, sofrem ura processo con- 

tínuo de destruição e envenenamento refletindo a cada dia uma 

agressão vertiginosa de'poluição e aterramento; baías, ensea- 

das, golfos hão escapara â fiiria predatória ou á irresponsabi 

lidade do homem, 

E o próprio mar - celeiro do futuro - desti 

nado, segundo,cientistas, a alimentar a.humanidade,"já que o 

solo exaurido não terá mais condições de fazc -lo, não foge ao 

destino fatal^que ã/píucura condená-lo» 

Feliaraente, de todas as partes do anmdo, le, 

vantam-se vozes autorizadas, homens cuja inteligência, bra- 

ços e coração estão-afeitos â salvação da humanidade^ mesmo 

contra sua vontade, nesta hora crucial e cruciante da histç 

ria humana, 

Que esses homens, em. todos os países do mun 

do, encontrem ©co e seguidores, ainda que poucos, e o nosso 

desejo e a nossa'esperança, porque, eoii).o Gide "acreditamos na 

virtude' do pequeno números o mundo será salvo por uns pou- 

cos," 



MO BRASJ.L 

Sm 1958 foi criada no Rio de Janeiro a rua 

daçao Brasileira para a Conservação da latarezai reconhecida 

de utilidade pública pelo Decreto federal nfi 65•2ii5 $ de 29 

de setembro de 19695 Lei estadual nQ 6019 de 30«10(.6l4 e fillâ 

da â União Internacional de Conservação da Natureza* Situar-se 

aa Praia de Botafogo f 1.81i s/b 209? Tel® 266'=»5008? na cidade 

do Rio de Janeiros Guanabara® 

Ali5 anônima e incansavelmente, numa sala 

pobre, certos de que o devei para eoa a Patria e para com a 

Humanidade assim o determinam, e como um imperativo categóri- 

co de consciência., um grupo.de homens trabalhai luta e espe- 

ra e crê® Pouco têm a seu favor® Quase tudo têm contra si® 

Os apelos| as advertências e os protestos 

mesmos raramente sao ouvidos, quando o são® 

Violentasse de maneira incontornável o mei£ 

-ambiente; a especulação imobiliária voraz e infreae não es 

contra limites, sacrificando de forma criminosa o que ainda 

resta de verde em nossas cidades maiores, e os mostrengos se 

levantam aos céus, não como uma prece, mas como uma praga,de^ 

figurando a paisagem® 

O presente trabalho resulta de uma coleta™ 

nea de autores que, no Brasil e no mundo, ontem e hoje, tradB 

zem a preocupação de homens superiores, não de alguns líricos 

e românticos sonhadores, mas daqueles que, por um privilégio 

invejável, antevêem o futuro, procuram preveni-lo, a fim de 



que os homens de amanL nao^os culpem de ter-lhes deixado eo 

mo prêmio a mais trágica de todas as heranças? na iflimdo sem 

beleza| sem vida e sem cor| em outras palavrasg de termos 

transformado este Planeta num deserto Universal® 

3®1 - COMSERVAÇIO, problema de segitbamcâ 

Wahderbilt Duarte de Barros^ 

Presidente da FBGI® 

A iminente necessidade de procura do pro- 

gresso tem impostos a,qualquer país em diferentes épocasg o 

caminho das alternativas e a seleção d© prioridades» 0 Brâ 

sil nao se situa na exclusão desse princípionotadamente an 

te o contingenciamento imposto pelo complexo fisiográfico sg, 

br® o qual repousa» Âs caracter!sticas das estruturas natu- 

rais e as implicações de ordem conjuntural daquelas decorres 

tesj agravadas por sistemas de usos processo de ocupação e in 

suficiência de eo-nhe-cimento, t k determinado a permanência de 

métodos, e tradições conflitantes quanto as expectativas do 

que aspira a Nação® 

âs crescentes necessidades regionais e seta 

riais^ de consideração presentes no desenho d©' uma estraté- 

gia nacional de crescimento^ desenvolvimento e progressoj efi 

barram, em obstruções que provem da sempre relativa insuficiên 

cia de possibilidades» Tornas se^ dessa formaj senão difícil^ 

pe o menos bastante árduos a elaboração adequada da política 



naeional de melhorias na qual se façam inserir harmônica^ e- 

quilibrada e dinamicamentes as eonàicionai3.tes das preclsôes © 

das disponibilidades de reeursos.» 

Ho contexto da problemática do planejamento 

brasileiro^ diante da premissa assinaladaj cabef por efeito^ 

um destaqu© para o papel dos potenciais? reservas ou recursos 

naturais» Poisj fácil e ver a contribuição por eles'dada e a 

participação que emprestam como com certeza^ sua sempre igi 

portante presença na vida econômica» social^ polítlea^ cultu- 

ral e ecológica do país. Através de explorações primitivas ou 

de explorações modernizadas sempre, em qualquer caso^ tem si- 

do o grande alimentador da matéria-prima de fins diversos® 

Alguns desses recursos, mesmo sem terem si- 

do dimensionados em seus potenciais, sao há muitog integran-» 

bes do nosso processo de enriquecimento, embora, em grande 

parte, ainda sob formas de utilização anacrônica» Outros, a- 

penas de existência sabida, mas sem, qualificação estimada, e£ 

tão a requerer explotaçãõ condicionada â realização de dimen- 

sionamentos e a elaboração'de diretrizes de uso. Todos, po- 

rem, p: ©cisando de uma política que assegure o grau'de racio- 

nalidade, de utilização econômica e de tratamento técnico pa® 

ra que pSJ ■íe.ipem, permanentemente, da oferta de conquistas 

que conduzem ao bem-estar social» 

Sob o impacto da revolução tecnológica sut 

preendenteraente acelerada, as nações qae, como a nossa, se 

enconi.am em fase de desenvolvimento, devem ter"reações eoin® 

cidentes e contundentes. 'Verificamos sob alternâncias^ a) os 



benefícios, em vigoroso crescimento e em imensurável tüversJL 

fieação, que o conhecimento conquistado proporciona apresen- 

tam expectativas ambiclonávels de bem estar| b) os efeitos 

multiplicativos do uso dos referidos conhecimentos auferidos- 

alguns sao estimáveis outros porém, são constatados s© ao f:i 

nal da cadeia de conseqüências conformam não raro combina- 

ções desencadeadas pelas inovações previamente buscadas© 

0 máximo aproveitamento e a procura"de ren 

dimentos econômicos sempre maiores, sao requisitos capazes de 

permitirem melhores padrões e níveis de vida mais elevados• 

Assim, constituem metas no manejo dos recursos da terra» Por 

..isso mesmo, teta determinado sérias' preocupações e porque, â 

medida que progride® as ações dominadoras, expandem:se e se 

aprofundam os'graus de incidência de perturbações, afetando, • 

sob reações físicas @ químicas, a ecologia e proporcionando 

riscos â vida, em geral® 

A poluição do ambiente, sobretudo do ar,das 

aguas de superfície e subterrâneas como, em alguns já freqtteja 

tss casos de terras-agrícolas, transmite ©feitos prejudiciais 

aos processos blologicos do homem, da planta e do animal, aj^ 

cendenâo em riscos letais» Determina profundas transformações 

nas fases e nos ciclos da' biologia devido, principalmente, a 

forma e a intensidade de utilização de florestas, pastagens, 

solos e aguas» Eompe os equilíbrios de tramas, cadeias e rs, 

des com que a iiatxxresa interliga todos os seus fatores» , Con- 

turba a sutileza dos ecosistemas» Resulta, afinal, em aprovei, 

tamentos diretamente concretos mas tem implicado, taiabém^ pe- 

la constatação de reflexos dosados d© periculosidade, em tor- 



ná-los anti-econômicos tal a necessidade de inversões de ©X 

dera recnperativa suficiente a conter e a anular malévolas coá 

seqtl ncias. 

Economia.des Eecursos 

A função econômica dos recursos naturais ê 

relevante em qualquer área ou espaço.» Malcx' parece seTs ps 

rern, sua participação nas fases iniciais de ascenção^ prolon- 

gada a todo © período de modernização dos países atrasados» 

leste caso, aliásj a importância e Mnoraialj visto os senti 

dos psico-soclal e psicológico que a. existência e a utiliza 

çao dos bens de origem primf 'ia têm para tais regiões em relfi 

vaaento» 

Os produtos primários básicos j excluída quqi 

quer apreciação temporal, constituem fundamento numa doutrina 

política .formulada para aquelas áreas» Isso sem embargo do pji 

pel destacado que assumem nas diferentes fases © estágios vi- 

vidos nos países em modernização institucional® Os produtos 

das florestas.j em particular madeiras^ resinas, látex © fru- 

to s| © retirado da fauna, mais precisamente peles, couros e 

pluraas; o obtido graças â fertilidade expontânea da terra a- 

gricultada em raonoatividad®s, tradicional!zadas 5 o contendo 

eaergetico das águas, a benignidade climática e a variedade 

da paisagem, tem marcada participação na s eme adora e no cult.i 

vo do desenvolvimento, muito embora exceções conduzam a con 

clusoes aparentemente contrárias a essa fato» 

Talvez, numa opção compreensível, a politi 



ca administrativa brasileira Justifique o tratamento absoluta 

mente maior com que favoreceu a utilização dos recursos mine* 

rais sem que» contudo} esboçasse adequação d® ordem conserra- 

eionistas a decisão* Os minerais sólidos^ líquidos e gssosos, 

como as aguas para -fins de energia ? tiveraia tratamento prefe- 

rem alj muito embora fosse possível utilizar a força hídrica 

eemo.uia dos eleEHmtos de finalidade múltipla e simultânea e|j 

conferada nas bacias fluviais® Em contrapartida, os recursos 

naturais renováveis, carecem, ainda hoje, d© um vigoroso ©s, 

forço de sis tematlsação e preocupação para que possam conti 

nuar a proporcionar• a sociedade, no Brasil, a dimensão positi 

va de que a projeção de seu bom uso pode concretizar* 

Belativaffi.ente, há pouco tempo se vsm aand© 

realce ao valor da floresta como participante ativo áo enri°> 

quecimento nacional* Todavia, é cada vez mais imperioso que. se 

empreste aos recursos naturais tratamento global e integrado, 

isto é, que se deixe de considerar a cada um, por vez, sem a- 

tribuir ao problema o cunho de unidade"interdependente, cons™ 

cituindo um .conjun o, © visando a que, pelo melhor uso, se bj| 

ueficie, « termos temporais e espaciais, o país, estabelecei! 

, ass. f o carater eeonoEaico, 'social e ecológico, preço- 

aizado pela teen ca como eoaservação de ,recursos<> 

Diretrizes para iMa tarefa 

Baa tarefa de sentido ínterins ti tucional dg, 

ve para tant,o ser procedida. Suas diretrizes podem consubstaa 

cian ■ 

©cess: lade e a importância de que os princípios e as rox 

mas de uso adequado nos recursos naturais sejam elabora 



dos e supervisionados a nível nacional, objetivando a sega 

rança de hanaonico desenvolvimento na exploração pertinefl 

te | 

a necessidade e a importância de que a execução das prátjL 

eas de utilização dos recursos natu aisj, objetivando íBe-» 

lhor aproveitamento, sejam efetivadas a nível regional e 

loeal através de açao moderna e racionalj com a participa»* 

çao da empresa publica e da iniciativa privada, 

e) a necessidade e a importância de fazer com que^ em qual- 

quer nível e em qualquer fase, © procedimento d© manejo 

dos recursos naturais encontre lastro d® euiiSi© técnico5 e- 

conomico e racional, no alargamento e no aprofundamento de 

ua movimento ordenado e crescente'de educação d© qual par- 

ticipem governo e povo, visando â formação de uma eonsciên 

cia nacional pragmátlcá, agressiva e produtiva, numa visun 

lizaçao dos conteúdos e econôíaico, social e ecológico que 

tem aqueles recursos6 

G desencadeamento da eonsciéncia educacional dependes 

da formulação de um programa objetivo, de cunào naei© 

Uc L, integrativo em tocio sentido, da conservação dos re 

cursos naturais, capaz de consentir no entendimento 

da seqüência econômico-»social-ecológico e que permita 

identí^ficar, prospectar, estimar, inventariar, mapear, 

explorar e avaliar os estados de uso atual e de potefi 

ciai de uso dos recursos naturais renováveis, auto-re- 

novaveis, e não renovávels| 



da fonaulação e execução de um programa nacional de in 

centivos â formação9 â capacitação, ao treimasen.to e 

adestramento de recursos .humanos, Yisando â realização 

das tarefas programadas a© item anterior, s©b princji 

pios de planejamento para -utilização eeonomica integra 

da, Inclusive apurando a suficiência e a eficlêneia da 

Escola e de Curs® de aplicação específica em recursos 

naturais pela inclusão de novas disciplinas demandadas 

para perfeita percepção semântica de CONSERVAÇãO Dl BE 

CURSOS SATURAIs 

da formulação de critérios necessários © importantes 

a aplicação de medidas de proteção aos recursos natu- 

rais, euja preservação seja recomendável para qualquer 

fim educacional, recreativo, turístico, recuperativo, 

documentário ou cultural, observados sempre os padrões 

de rentabilidade sócio-econômica visando â montagem 

de um sistema nacional'de parques, reservas, flores- 

tas, santuários, estações e monumentos naturais| 

formulação.definitiva, com concretização, implementa- 

ção, desenvolvimento e manutenção9 a nível nacional do 

PROJETO PARA IMPLANTAÇÃO INTEGRADA' DA PESQUISA E EXPK* 

RIMENTAÇÃO FLORESTAL, previsto no í>ee<»-lei ne 600, de 

29 de maio de VJ-Sy e constante do D« 0» de 30 de mal© 

do mesmo ano, com a participação de recursos .financel 

ros e assistência técnica cio Fundo Especial das Nações 

Unidas, a ativa participação de empresários privados, 

de entidades de ensino e pesquisa'federais, estaduais, 

.ou institucionalizadas em qualquer sentido, admitido 



© alargamento, d©'sua ação para o eampo de pespiiisa dos 

recursos aatarais em geral^ 

da formulação de métodos e processos á© avaliações prg, 

liminares d® acompanhamento e finais, de projetos e 

programas públicos e privados visando a apurar as con- 

dições de praticabilidad©» viabilidade e eficiência> 

quanto, ao manejo de recursos naturais3, em conjunto ou 

pareialménte, em curso no país para corrigi-los, impli, 

menta-Ios e incentiv -loâ, segundo os termos'do intft 

resse macroeconômico9 considerando-se, para tanto, © 

uso dos-estímulos governamentais, dados, a qualquer t£ 

bulo e em qualquer ordem, para investimentos n© referi, 

do eampoj 

da formulação de medidas sistematizadas e sua apllcji 

Ça© visando a disciplinar-os efeitos nocivos da- indus- 

trialização, da urbanização e da necessária moderniza- 

ção da agricultura, pel© controle da poluição do ambi- 

ente tanto sob aspectos físicos, comi químicos e biol 

gidos, sobretudo em termos de incidência em■solos . á- 

guas © ar| 

da i ormulaçâo © execução de uma política nacionals a 

larg© prazo, objetivando a garantir a utilização em 

termos prioritários, de florestas, águas, pastos e && 

los, a partir da conclusão de zoneamentos ecologice/e- 

conòmicos e peles quais se contempl»®. 



a) maQ.e;i© âe florestas de rendiment©f .nativas ©m inçpoamzi- 

âasg fslbosas ou não, mistas ou puras, com finalidade esa 

nòmica, d® aproveitamontó Imediato ou sob elaboração, ob- 

servados padrões de rendimento florestal, compatibilizada 

quanto a demanda., a natureza funcional d© eomportamento d© 

mercado, de tal forma que se implante uma ind .stria flM 

restai pertinente, progressiva e consistente, segundo a 

região s produção, a destinaçao e a área .de consumo| 

b) mane,]© .das aguas de superfície e subterrâneas sempre sji 

gund© a adoção dos princípios âe uso múltiplo e simulti - 

9 P03 m barnôuic© e produtivo,.visando a suprir a dfi 

manda sob .adequado uso em irrigação, piscicultura, navega 

çao, paisagística, recrestivismo, energia e abastecimento 

industrial ou habitacional| 

e/ manejo dos pastos naturais ou artificiais visando a esta 

belecer correlação de Istaçio/rendimento/prGteça© e reciv» 

peraçac, considerados rebanhos, finalidade, revestimento, ■ 

e, terra na seqüência de objetivo de .uso racionalizado do 

pasto e de administração progressiva da criação| 

d) manejo dos solos, qualquer que seja sua capacidade atual 

e presumível, visando a assegurar condições de plena mti- 

implicando em medidas de recuperação, organiza- 

ção e reorganização de uso, observados princípios e dire- 

- "fcriz:es classificação das terras e práticas d© manuteja 

, edaticas, mecânicas e vegetativas, objetivando a ig 

corporação ativa e a reincorporação de áreas desfertiliza 

das e atingidas pels. erosão. 



nadament© á@ inteligente política 

á ataiissã© da necessidade te uma política de 

administração dos recursos naturais9 que envolva © sentido si 

íiultan®©! convergente e integral de cada, um dos bens da terra, 

constitui fundamento d© inteligentes decisões governamentais * 

ííÍg sendo .privilegie dos países 'adiantados, as medidas de asa 

làor uso cios recursos da terra constituem novo camp© de geogrâ, 

fia cultural, .da economia e da política dos povos, que na© pn 

dem prescindir de tratamento formal, idôneo e produtivo recla- 

Mâáo por solos, águas, florestas, pastagens, animais silvej, 

, caça, pesca, elima, ar, paisagens considerada «m equa- 

ção apropriada a coparticipaçã© do uso dos recursos minerais 

âe qualquer ordem» 

A conservação dos recursos naturais constjL 

ai, diante da pressão que todos ©s meios de progresso fizeram 

alforar, inclusive pelo agravamento da tensa©, demográfica rjf 

vestida das exigências de qualidade e diversificação, importas 

uíssim© campo que interliga as possibilidades @ as necessidâ 

âes da >n©mia, da f-colegia e da Política d© Estado Moderno, 

incorporandoese como medida prioritariamente na cogitaçi® d© ,41 

senvolvimento e da segurança nacionais 



3 *2 ~ DAS iGIJAS 

fidmara© Pacneco Jordão 

â HISTÔEIA tem demonstrado qme a fixação do 

HOMEM em■qualquer regiS© tem sido uma funça© das dispènibili 

daaesj quantitativa e qualitativas das fontes de energia ng 

cessarias a sua subsistência* 

Sssas fontes de energia existe® sob áivex 

sas modalidadess as principais sendos 

a) luz solar 

b) 

e) Igua 

d) aliment© 

as duas primeirasj luz solar e arj não têa 

favor preponderante n© estabelecimento de colônicas* i- 

xlstem em abunaanela e pureza, e não t m constituído © pria« 

sipai problema* 

à- energia em forma de água e de alimeat® n© 

"ant© teu se mostrado como principais condições impostas pj| 

bomem para sua permanência nas mais ia spitas.regiões dó 

i3 -bo» B^-osas duas, a água tem sido © primeiro fator na fixjt 

çao do homem, e na formação de novas comunidades® 

Por iss® mesmo, a água é respons vel pela 

...•tenc-.,a, d© eoaunidades próximas a suas fontes^ ® assume 

importância fundamental« 

0 homem a@ entanto, e ate certo ponto m 



banjador; sua eficiência ao eonsimlr a energia ai® e totalf 

m conseqüência resultam desta utilização diversos tipos cie 

resíduosj entre os quais predominams 

a) esgote 

b') lix© 

g) partículas na atmosfera 

0 iastint© o a necessidade que levam © ka 

mem a se fixar proximo r; 3 fontes de energia^ € muitas vezes 

transportá-las' de longas distâncias9 não lhe figuram igualmea 

te importante no momento de se medir a necessidade de afastar 

ou condicionar os resíduos refugados- pelo ©rganism© « pela. 

própria comunidade* Historicamente verifica-se um comodismo 

natural que possibilita um contact© íntimo, embora indeseja- 

rt entre as fontes de energia e os resíduos humanos, decor- 

enáo em conseqlêneia u®, consume de energias cada ves mais ig 

paras 5 â ponto de se tornarem num grau extremo inadequadas â 

vida» 

Conveneionm-s® chamar a aça© ã& matéria rg 

peitada sobre as fontes de energia de poluição âo meio-amblea 

te* 

Segundo cohceituaçã© moderna, a poluiç ® ifi 

clui. qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou 

biológicas, da agua, do ar, e do solo, causada, por substân- 

cias qxiet 

a) criam- condições nocivas à saúde^ á sega, 

rança e ao bem-estar individual ©u cole- 

tivo» 



b) prejidiquem a fawia e a fX§ra# 

e) contenham resíduos âe presença âesagradj 

¥el qmant© ao aspecto estético® 

d) prejudiquem a agiia e o ar em sua, utiliza 

ça© domésticas industrial^, recreati¥âjJ.® 

navegaça© etc*. 

¥ma eoanmiclade passa por níveis de J-iiquietâ 

çio geralmente quando © agravamento das condições âe poluição 

a® aquelas fontes de energia a estados impuros quase irrt- 

versxveis» ©u ecoaoialcamente indosojados» 0 instinto de autjt 

conservação levou então as comunidades a estabelecerem siste- 

mas de aproveitamento da energiaj os sistemas da SANEAMENTO 

(sistemas de abasteci.ai©nt@ d!água9 á© esgotos sanitáriosde 

limpeza urbana, de processamento de alimento, de emissão d© 

partículas), 

POLÜIÇIQ BA ÍGIJâ 

Be una forma geral, a poluição pode ser caja 

sada nelas causas seguintes? 

a) tcSxieos ©u substâncias venenosas, prove- 

nientes de despejos industriais, de uso 

d© pesticidas, de deposites etc® 

b) matéria orgânica, de modo particular © 

esgoto doméstico, os despejos industriais» 

e) sólidos em suspensão, geralmente Junto 

com a matéria orgânica nos esgotos dosatj, 

ticos ou industriais® 



<i) sais aao tóxicos,, calor9 material saái£ 

ativ© etc® 

e) óleo © pr©vesieiit@ de embarcações, 

terminais aarítiaos, indústrias de pr©- 

cessameate» 

6s efeitos de todos estes geradores de p|> 

' ffioit© variáveis, áe acorâo com a qaalidade do ma 

terial sendo despejado a intensidade da poluição^ e o local 

afetado normalmente chamado o ^corpo receptor5'. 

Os toxicos exterminam a vida de plantas e a 

nimais, numa ação que se desenvolve ao longo do curso d-água 

podendo atingir o próprio homem. 

Ba 1969., n©s Estados Unidos, foram registrj 

was 2^8 mortandades de peixe por ação de tóxicos, 92 de use 

em agriemxtura e 166 de uso na indústrias resultando ma morte 

cerea de 35 milhões de peixes® Dos vários relatórios apre- 

sentados, alguns, citam, o seguinte? 

o.luD.ih espalhado numa pequena área 

'anosa alcançou' o lago e causou a ibox. 

te de 3 000 peixes51. • 

'■ • um curtume despejou l%200m de seus 

despejos ao emrs© d ■■ águamatando 2G«00G, 

peixesn
# 

cerca de IO06OO peixes morreram quâa 

do a sola caustiea utilizada para neutra- 

lizar © efluente de mia fábrica foi joga- 

do no rio1'". 



"" efluente da fábrica^ que vai ter a© 

rio a raves de maa tubulaça© própriaj foi 

© responsável pela mortandade d© 600*000 

peixes 

- »»•© esterço de galinha^ de uma faxenda^ 

foi Jogado no riacho por ocasiao âa lispfe 

z& dG aviari®t ocasionando naa "deplexã® 

no oxigênio e a morte de íuOQO peixes| o 

fazendeiro foi processado e multado"® 

•tis cansas variam desde o esterco de galinha 

eminente industrial e complexo de uma fábrica, desde © 

xtílaxaaiento e a falta de cuidado numa operação de limpeza ate 

"■ ■resp©a0abilidade e a indiferença na rotina de trabalho,, 

00 P02* lad© © mal das grandes indústrias 
ançam seus despejos se® tratamento nos grandes rios (© 

iu. induatiias que eqüivalem a cidades de lOO^OOO habitantes, 

çando na Baia da Guanabara, por exemplo), já e reconhecido 

s:s " ' a 06 8^1Uaci®iaar © problema, por outro lado o miraer© de 

abusos ©u ''pequenas infrações'1 em riachos, tem-se 

^ nado cada cda maior levando o rio principal da bacia a rg. 

ceber sistema de afluente já altamente poluído. É e casõ 

Pequenos rios de Jacarepaguá que somam pequenas f©n- 

de poluição ao corpo receptor final, os lagos de Jaearepâ 

' ^aS m0ri'anddâes <ie Peixe já ocorreram, e onde a situa 

Ç~"1 '* a Se tGmar irreversível ou economicamente de difí 
Cil solução se não se tomar medidas de controle a tempo em to 

da a bacia* 

0 «atado da Guanabara foi o pioneiro na adjg, 



■çae d© iisa legislaçã© de controle de despejos industriais» 

G©m efeito5 o Decreto n® ZmTZX áe li âe 

aarç© de 1969» d© Estado da Guanabara, ©briga es efluentes 

industriais a se igualarem em demanda bioquímica âe ®xíge»le, 

e solidos em suspensão, ao corpo receptort através de trata 

mente adequado* Obriga ainda a eliminação dos téxiees nos e-» 

fluentes, limita faixa de pH, temperatura* 

■6 Serviço de Controls de'Despe|os industri 

ais d© XIS possui cadastrados cerca de 4*000 estabelecimentos 

dos quais 3«000 são indústrias de transformação e procèssamen 

to* Todas as grandes indústrias da Guanabara tem seus âespn 

jos. medidos e sm&lisados p.elo IBS:, que com base nos. ' valores 

de consumo dtagua eu nas características do efluente, as intjL 

ma a efetuar tratamento, estipula o pagamento de tarifas por 

despejo industrial cm MIJLTâ POR POLIJIÇXO* 

Esta multa por poluição e diária, e função 
if 

dos excessos, que estão sendo despejados n© corpo receptor* Ô 

ra, é preciso - que fique bem - claro que em momento -algum de mui 

ta por poluição aplicada dá « indústria que a paga direito áe 

poluir» A© contrário, ela deve ser encarada como uma tentati- 

va de forçar o causador .áa p< iuiçã© a, por questões econômi- 

cas - já que as razães d© bom-senso e de espírito cosiunitário 

terão falhado - a investir n© tratamento de seus despejos* 

A falha d© sistema é que © resultad© da ar, 

recadação destas multas, ou mesmo das tarifas, nãe reverte 

para benefício d© controle da poluição* Âo invés de pelo mjg, 

nos era parte vir a se incorporar num Fundo para financiamento 



de projetos de tratamento industrial9 p®r exeapla^ toda esta 

arrecadação entra aos cofres gerais á© Estado para se trans» 

formar em parimsntaçte., eu viadutes-j como uai imposto qual» 

quer® 

Baí aéfeditajaos ser necessária nos estados 

a implantação jâs agoray d© < rgães controladores da poluição9 

amparados por legislaçãof cem força, para exigir das iaâustri« 

as © condicionamento de seus despejos! mas que lhe forneças 

também meios de diminuir o investimento inicial de financiar © 

pr©Jet@e 

â MÂTÉRIâ ORGitlICÂ 1 OS SÕLIDOS SM SUSPENSÃO 

Outras causas da. poluição sã® a matéria ©x 

gani ca. e os solides em suspensão, lançados sempre nos esgotos 

domésticos, e com intensidade variada nas industrias® 

Ma verdadej a matéria orgânica © necessária 

para c ciclo biológico dá vida® Mas em excesso, poder . des- 

truí-le® 1 medida que aumenta a eoncentrâçã© da matéria orgâ- 

nica, lançada niim rio, por exemplo, aumenta © consumo âe oxi» 

gênio das bactérias que deverão transformar e estabili.zai a» 

quela matéria® E medida que 0 nível de oxigenei® vai diminji 

indo, as formas maiores de vida começam a ©.orrer® Os peixes 

mais sensíveis em primeiro lugar, depois ©s demais, ©s crusti 

ceos, os protozoarios, permanecerão apenas as bactérias, com© 

forma cie vida» Quando © oxigênio já foi totalmente consumido, 

passa® â ação bact irias anaeróbicas, ©correndo violento e de- 

sagradável desprendimento de odor, e de gases, e formação d® 



e©r Btgra característica. Ate mesmo o homem teS© consegue yl 

ver Jrmt© a um ri© pelmíâ© desta natureza® 

1 a© .entant®, © país est, repleto, de rios 

que sã© um verdadeiro canal de esgotos a céu ahertOf porque 

nâ© existiram recursos 9 ©u não era obra política^ ou por des- 

conhecimento mesmof e não interessei! aos rospoas íveis manter 

iiaa rede de esgotos sanitários e uma estação de tratamento dos 

esgotes domésticos da comunidade» 

0.país9 segunde as estatísticas d© IBSi (£ 

nuarlo Bstatístie© d© Brasilj 1970)^ conta cem apenas 13»!^ 

da população nas âodes municipais, servidas de sistemas de 

esgotos sanitários, setenta e quatro milhões do brasileiros- 

na© dispõem ainda de serviço publico de esgotos sanitários*!^, 

ra não irmos muito longe'S os esgotos de cerca de cinco a seis 

milhães d® pessoas sã© lançados $ todos os dias, diretamente, 

sem qualquer tratamento, na bacia de, nossa BÍa de Guanabara» 

Agentefísicos, químicos e biologieos atia 

gind© © ambiente desagregam-lhe a natureza, @ fazem eom que 

a vida animal e vegetal existentes precisem se adaptar aos nu 

vos elementos estranhos, ou entrem em processo de extinção* 

0 homem,- ou se rebela e. exige © condicionamento dos efluentes 

domésticos © industriais ou assume a posição passiva e indo- 

lente de participação e convivi© com a prefria poluiçãt* 

A POLÜIÇIQ POH ÓLEO B LIXO 

Tal forma á© poluição é de particular iuper 

tâneia no caso dos oceanos e baías •. As aves têm suas asas prj| 



sas a camadas superficiais de ©le©9 iapediBâosas âe voar, e 

as praias caracteriza®-se pelas borras âe-oleo e pixe que ehfi 

gam â areia das praias 

■ C@mo um exemple de esforçe- ceajuato para vefi 

cer tal forma áe poluição9 apontamos © recente Convênio assi- 

nai© entre os Estaâos da Guanabara e d© Ei© âe.Janeiro e a 

MLretoria de Portes e Costas da Marinha? para ma controle e 

eombate efetivo a poluição da Baía de Guanabara» Diariamente? 

ura_ helicóptero da extinta SüBSil e uma lancha da Marinha pã 

trulham era. ação conjunta as água.s da Baía9 tentando minorar o 

problema» que já assume proporções bastante graves» enquanto 

técnicos especializados realizam estudos e pesquisas» 

CGIGLIJSÜie 

Sm; conclusão nos poderíamos dizer que» embjl 

ra a poluição» tal com© a definimos» esteja abrangendo © nos- 

so meio-ambiente em vários aspectos? tudo vem acontecendo - sob 

©s nossos olhos; nos sabemos como está acontecendo e ha raai©«* 

ria dos casos TEMOS CONDIÇÕES TÉCMICâS para sustar tal proceju 

s© de âegradagao» 

•Eestá, no entanto, uma questão financeira, 

uma de administração e uma de - educação-» 

A questão financeira é hoje motivo de grau 

de controvérsia:-pode um país ea desenvolvimento» investir em 

projetos .de controle de poluição» quando lhe falta já para ia 

vestir em projetes de desenvolvimento? Ma nossa opinião» ® 

investimento que se faz'em defesa do próprio homem e da pró- 

pria vidas e homem é a meta de todos os problemas nacionais 

(Pres. COSTA £ SILVA, 196?) 



â questão adaiimstratiim Tem sead© be® si 

tuaàa.' con planos de finaneiaiaento de projetos âe saneameat®! 

por parte â© Bane© Hacional âe Habitação5 e com a criação dá 

companhias estaduais de saneamento cem estrutura aámiaistrati 

¥a adequada.® 

â questão educação e igualmente importantíjs, 

slMa^ e indica ao público e aos industriais,o real valor da 

água na natureza» 

los todos vivemos no mesm® planeta e s ao^ 

sa responsabilidade zelar por ele honestamente e com © melhor 

de nossos, esforços® Graças ao trabalho de cientistas nos últ^ 

mos séculos, e ao avanço tecnologiee de nossos dias» aos sabu 

nos como proteger nesse planeta» Agora, é -uma questão apenas 

de come.nossos governantes irão trabalhar nestes projetos» 

Custará dinheiro, e quanto aés estamos pr®, 

parados para gastar é uma função de que Valor damos a© nosso 

aeio-ambiente» 

3*3 A YIIGÃICA BA IATÍIBEZA. 

D® Bento Pieksl 

Professor da Escola Superior de 

Igrlcultura ssSão Bente51 

A natureza e um organismo maravilhoso que 

funciona em perfeita ordem e harmonia regendo-se conforme as 

leis dadas pelo Criador, enquanto © homem não lhe perturbar® 

ta ordem harmoniosa e © seu fiau 



. Cem© se na© pode tirar raia rMa e nem sj, 

quer ma. parafuso a usa máquina sem comprometer-lhe © fumei-oua 

isenta.s da mesisa forsia • a natureza sã© pode sofrer a iatervefi 

ça© destruiôora âo hoaem, sem que ela vingue" bem depressa eu, 

tes atos de imprudência e imprevisão» 

Sm exemplo desta verdade presenciamos atuai 

mente nos Estados Ohides da iteérica do Nortef onde regiSes sk 

gríeolas de uma extensão enorme estão em perigo de se conver- 

terem em estepes em desertos. Durante o verão passado9 excep- 

cionalmente secoj que flagelou aquele país9 a ponto de redu- 

zir ou mesmo destruir as colheitas ? ©s ventos ss tornaram foj» 

tíssimos, varrendo os campos e carregando. a' terra fértil deji 

manchada em poeira para outras regiões mais distantes» Cer- 

tas areas foram destruídas inteiramente da terra ar ívol9 eu 

quanto noutras a terra @ as areias se amontoavamj cobrindo as 

searas destruindo _ por completo as colheitas formando verdade^ 

ras dunas com© no deserte* 

lã© se deve atribuir, porém, este fenomen»9 

unicamente â seca extraordins cia e sim, em primeira linha, 

à, imprevldência do homem que destruiu a paisagem natural da- 

quela região* Para tornar mais rendosas•aquelas "fabricas 

de trigo11 e a fia de obter grandes áreas cultiváveis que pu 

dessem ser.resolvidas mediante os motores e maquinas agríeu 

ias,.derrubaram matas e bosques, revolveram as pastagens ado- 

braram mesmo regatos @ riachos e, com terrsplenagens .engenha■ 

sas, arrazaram até colinas, removendo todos ©s obstáculos pa- 

ra ©, trabalho intensivo dos maquiaismos agrícolas» Em milha- 

res e milhares de hectares d® terras intermináveis assim obti 



âas trabalharam verdadeiros exercitos de tratores revolvemãe 

© sele e expendo-e.aos ardores dos raios solares e aos vea 

tes estuantes» Sbm- ano seco ©s vendavais desenvolvéMo via 

lência estupenda em terras descampadas puderam levar consigo 

facilmente a terra pulverizada © frouxas Além diste a ausén* 

cia completa de matas^ dos cursos â' gua e das.pastagens na 

turais diminuiu ©u mesmo privou a terra por completo de suas 

reservas de humildade agravando a seca reinante* B, para eo® 

pletar a catástrofe f muitos fazendeiros abandonaram as suas 

propriedades9 porque ai© eram bastante férteis e as colhei- 

tas na© prometiam dar margem a um lucro nem mesmo modesto d® 

vido â superprodução dos anos anteriores* Outros, fugindo á 

perseguição dos credores, retiraram-se das suas fazendas rei? 

duzidos a pobreza extrema.» aumentando es exercites dos deso- 

cupados' das cidades® 

As terras abanáenadas muitas veses ate ia,- 

rr: 
cendiadas, foram assim bem semelhantes a um deserte e estão 

em bem caminho de o serem em verdade* 

Bis, a vingança da natureza pelas derruba- 

das e pela destruição da vestimenta natural do solo que ® 

protegia contra fatores^ eomo sejam secas. vent® e indi 

Eis e©M© se deve imitar a natureza respeitando a proporção 

natural entre matas é campos, bosques e prados e, até, re- 

flerescende, onde há necessidade ou utilidade* As matas e tj| 

do arvoredo são a vestimenta da terra que defendem o sol© 

contra os elementos desenfreados da mesma natureza» 

Ponderando tudo isto e tomando esta lição 

da natureza © governo americano tem tomado medidas que premjg, 



tem corrigir ® err® que fei feito e prevenir impruâencias s,i, 

melaantes® 

Será empreendido usi rcflorestameat® gran* 

di©s© na zona flagelada pela seca onde se deram ®s fatos aei 

ma relatadosj ist© ss a© West e no Middewest» 0 g©veste® vaij 

mia períed®-de tres.anos, reflerestar usa faixa de mil «i- 

liias de eomprimeat® e cem milhas de largar a > de Sorte a Snl, 

atravessando ©s Estados de Horth Dakota, South ©akota, Ie« 

brasca e Kansas9 ate s Texas» Custará a execução deste gran- 

dioso projeto 75 milhSes de dólares e serio necessárias tres 

bilhões e meie de mudas âe essências florestais* Ista "etert^ 

na âe proteção1* com© e chamada, tem por fias 1) Defender as 

zonas agrícolas limítrofes e melhorar © terreno* 2) Fornecer 

a lenha necessária a© Middewent que I pobre em matas» 3) Im- 

pedir ©ti enfraquecer os ventos tempestuosos» k) Proteger as 

culturas defenâendo-as contra a secai 

Mb Brasil, temes caído no mesmo err© . como 

na América do Sorte» Esta-se devastando as matas sem piedade 

e critério e, cada vez, com maior intensidade e fúria* Que» 

conhece © que foi a zona da mata de Pernambuco há 20 anos © 

v@ © estado desolador dé hoje, pede bem convencer-se que pa- 

rece haver sistema em mudar quanto antes a face áa paisagem 

encantadora* Heje, não semente as usinas e fábricas consomem 

lenha, mas também a Great Western enche agora as fornalhas de 

suas lecomotivas cem lenha amontoada nas Estações que fias- 

queiam a l.F.C.l» assim és quase todos os Estados» 

0 Brasil está perdendo a ©lhas viste» as 



suas^matas ta© earaettrístdcas ©utrora» Ha época do âesdoferi 

aeat© possúía 5^1 d© sen território ea natas e 'hoje tem 5?8^ 

sonente* legando os cálculos do Instituto laternaeional de A 

gricultura e® Eonta-i cada país e cada corporação devia ter us 

quarto de sua área %m matas® ou seja, @ mínimo de 0,32fea per 

habitante» 0 Brasil devia ter® por conseguinte, 2k99$* BÊa 

de atingirmos porém esta cifra, baixamo-la cada vez mais 

ate ,© sertão chegar as portas de Recife» Pois esta e a eons^, 

qlència fatal das devastações» As chuvas vêm escasseand®, â 

medida que as matas desaparecem® Ho sul do Estado há mais 

precipitações que no centro o norte- de Pernambuco porque há 

mais matas® iS ^ pois, supinamente imprudente continuar nesta 

mareha destruidora porque vai comprometer @ futuro d© Estado» 

Há porem também começos de devastação no 

sul d® Estado® pois © sistema de latifúndios que se es ti. apu 

derand© das terras tem tendências de unir as plantações quast 

t© mais, derrubando-se fiara este fim as faixas de matas para 

''emenda: • Hão ha coisa mais tela que "emendar® os campos de 

cultura» A nata qu© separa es campos © a© mesmo tempo sua PU* 

teça© contra o fogo, centra a impetuosidade dos ventos © eofi 

tra © dossecamente d® solo» Portanto, em vez de derrubar, se 

devia intercalar faixas de mata, onde não existem, entre ca- 

da cem hectares de campos cultivados, © que teria muitas vaj| 

tagens, não sé as que foram citadas, mas também a de prote- 

ger a fauna, especialmente as aves que precisam das árvores, 

e arbustos.para nidificar» São as aves que controlam os iasa 

tos nocivos, não os deixando multiplicar-se» 0 combate M®!©, 

gic© das pragas seria por si sé suficiente para conter em 



seus limites os iaimiges âa lavoura# lstest poréai, aumentam 

eaáa. vess mais porque se persegue as aves âestruinâo' aimria os 

seus lugares onde -se eriaa# 

Sejamos| portanto9 ajuizados s na© âestr^m 

mos o patrimônio nacional que - convém saber ~ sé foi áai® 

por Deus aos proprietários para administra-»!© è não para dejg, 

truí-lo# Muitas vezes e tão somente a ganância do ganhar ri- 

os d® dinheiro porque ©s proprietários derrubam as suas na- 

tas para» em seguidas vender toda a propriedade a outros* 

Poue© ©s incomoda © futuro d© paísj contanto que encham os 

bolses de dinheiro# Mas a geração futura se levantará c®a 

tra esses seus antecessores e os condenará- cem© vândalos e 

coveiros da riqueza, ão Brasil» 

3J4 TIJUM A 

Monteiro Lobato 

Andam, todos em nossa terra por tal forma 

estonteados com as proezas infernais dos belac .ssimos myonsn 

alemães, que não sobra® elhps para enxerg-ar males caseiros» 

Yenha, pois, usa voz do sertão dizer ■ as 

gentes da cidade que se lá fora o fogo da guerra lavra impljt 

cavei, fogo não menos destruidor devasta nossas matas, com 

furor não menos germânico» 



Im agosto, por força do excessivo prolonga 

meucQ éo Inverno, ttvon Pog©** lambeu montes e vales, se® na 

momento de tréguas, durante o mis inteiro* 

Vieram em começos de setembro chuvinhas de 

apagar poeira e, breve, novo "verio de sol*1 se es tirou por qp. 

tubro a dentro, dando azo a que se torrasse tudo quanto escji 

para â sanha de agosto. 

1 serra áa Mantiqueira ardeu como ardem ai 

âeias na Burppa, e e hoje wk cinzeiro imenso, eatremad© aqui 

e acola de manciias de verdura - as restingas émidas, as go- 

tas frias, as nesgas salvas a tempo pela cautela dos aeeiros. 

Tudo sais é crepe negro. 

A hora em que escrevemos, fins de outubro, 

chove. Mas que chuva eaínhal Que miséria ã*é jual Enquanto 

caem do céu pingos homeopáticos, medidos a conta-gotas, o fg, 

go, amortecido mas não dominado, amoita-se insidioso nas piu 

ças (tocos semi-carbonizados) a fumegar imperceptlvelmente», 

pronto para rebentar ©m chamas mal se limpe o céu e o sol 

que lhe de a mio» 

Preocupa â nossa gente - civilizada o eoniie 

esr era quanto fica na Europa por dia, em francos e centimos, 

ike soldado em guerra| mas ninguém cuida de calcular os pre- 

juízos de toda sorte advindos de uma assombrosa queima des- 

tas® âs velhas camadas de humus destruídas; os sais precio- 

sos que, breve, as enxurradas deitarão fora, ri© abaixo, via 

oceanoo rejuveneciment© florestal do solo-pabalizado e rja 

trogrado; a destruição das aves silvestres e © possível aâ 



veat© de pragas .insetiformes| a alteração para pior d© clima 

com a agraraçao crescente das secas| os veâos e gramados per 

ai dos j o ..gado morto ou depreciado pela falta de pastos | as 

cento e uma particularidades que dizem respeito a esta ou 

aquel a. zona ey dentro delasy a esta ou aquela **situação11 a- 

grícola® 

Isto, feem somado, daria algarismos de apa- 

vorar | infelizmentes no Brasils subtrai-se^ somar| ainguém 

soma»»» 

á peculiar de agosto, .e típica, esta desuâ 

trosa queima de matas| nuncaj porém, assumiu tamanha violên- 

cia 5 nem alcançou tal extensão, como neste tortíssimo 19141, 

que„ benza-o BeiiSj' parece aparentado de perto cob © célebre 

ano 1000 de macabra memória* Tudo nele culmina, vai logo as 

do cabo, sem conta nem medida» Is queimas não fugiram a re- 

gra» 
' . T'- í' 

Hazão sobeja para, desta feita, encararmos 

a serio o problema» Do contrário, a Mantiqueira será um pom- 

c?o tempo toda um sapezeiro sem fim, erisipelado de saaambai- 

as - esse dois términos a liberdade das terras montanhosas» 

Qual a causa da renitente calamidade? 

É mister-um rodeio para chegar lá» 

Ã nossa montanha é vítima de um parasita, 

um piolho de terra, peculiar ao solo brasileiro como o "Ar-, 

gasÍJ o e aos galinheiros ou o "Sareoptes mutans11, & perna de 

aves domésticas, Poderíamos, analogicamente, classificá-lo ^ 

tre as variedades do ^Porrigo decalvans", o parasita do cou- 



ro cabeludo produtor.da "pelada"j pois qme onde ele assiste, 

se vai despojando a terra de sua coisa vegetal ate cair e® 

laoraa decrepitude, rima e -iescalvada. IM quatro aaos, a mais 

ubertosa região se despe dos Jeqmltibás aiagnífieos e das ps- 

robeiras ailenárias - seu orgulho e grandeza, para, em achin 

calhe crescente., cair em capoeira, passar desta â buaildade 

âa vassourinha e, descendo sempre, encruar def ini tivãmente na 

desdita do sapezeiro « sua tortura e vergonha» 

Este funesto parasita da terra @ o CâBCCLÕ 

espeexe de liomeii baldio, semi-nômade, inadaptável a. civiliza 

çao, mas que vive a beira dela na penumbra das zonas frontei, 

riças, a medida que c progresso vem chegando com a via f< g 

pea, o italiano, © arado, a valorização da propriedade, vai 

ele refugindo era silencio, com o seu. cachorro, o sèu pilão, 

a picapau e o isqueiro de modo a sempre conservar-se frontei 

riço, mudo e soma. lixcoseorMo numa rotina ã@ pdra, recua 

para não adaptar-se. 

É de ve-lo surgir a um síti© novo para ne 

le armar a sua arapuca de■"agregado"| nômade por força de va 

gos atavismos, não' se liga â terra, como o campônio europeu| 

"agrega-se' , tal qual o "sareopte", pelo tempo necessário â 

completa sueçio da seiva convizinha, feito o que, salta, para 

diante com a mesma bagagem cora que ali chegou. 

Vem de um sapezeiro para criar outro® Cojg 

xistéra em-íntima simbiose, sapé e caboclo são 'vidas associa- 

das. hste inventou aquele e lhe dilata os domínios| em troca 

o sapé lhe cobre a choça e lhe fornece fachos para queimar a 

oolmeia das pobres abelhas® 



.. Chegara sileaciosaaente y ele © a wsaPcoptaw 

femeaj esta com mt filhote no mtero9 outro ao peito» outro 

âe sete anos a ourela cia saia - este já áe pitinho aa boca e 

% 
faca a ciata. Completara o, raaeho ma ea^iorr© saraento - Brin 

qainlio, a foice, a. enxada 5 a picapau, o pilãozioho âe sâlt a 

panela de barro9 ura santo encardido9 tres galinhas pevas e" 

um galo índio* Co® estes simples ingredientes, © faaedor de 

sape^eiros perpetua a espécie e a obra de esterilização ini- 

ciada com, os remotíssimos avós* 

Âcampâau 

1b tres dias ma choça, que por eufemismo 

chamara casa, brota da•terra como um urupr» Tirara tudo do lu 

gar, os esteios, eà caibros, as ripas, os barrotes, o eipé 

que os liga9 o barro das paredes e a palha do teto» Tio ínti. 

21a e a comunhão dessas palhoças com a terra local, que % 

ria® idéia de coisa nascida do chio por obra esnontãnea da 
* ,t: 

natureza • se a natureza fosse capaz de criar coisas ti© fei, 

as® 

Barreada a casa, pendurado o santo, está 

lavrada a sentença- de morte daquela paragem» 

Começara as requisições.® Cora a pieapau © 

caboclo limpa a floresta das'aves incautas• Pólvora e chumbo 

adquire«os vendendo palmitos no povoado viainko® É este ura 

traço curioso da vida do caboclo e explica o seu largo âij 

pendio de.pólvora; quando o palmito escasseia, rareara os ti 

ros, só a caça grande merecendo sua carga de chuabo| se o 

pairai tal se extingue, exultara as pac-as: está encerrada a es- 

tação venateria* 



Depois ataca a floresta» loça e derruba 

nao perdoando ao mais belo pau». Árvores diante "de cuja laaje^ 

t©.g,a bc .eza Huskin choraria áe comoção ^ .eles as derribaJf im- 

passível, para extrair \im mel-de-pau escendiáo num oco* 

Pronto o roçado, e chegado p tempo da quâ 

'ma,, entra em .fimçSes o isqueiro* Mas aqui o "sarcopte^ se 

fas raposa* Como são ignora que a lei iapSe aos roçados um 

aeeiro cie dimensões, Suficientes a circunscrição do fogo, ug, 

de traças para iludir a lei, coçando descarte a insigne prjg 

guiça e a velha maligaidade* 

Cisma o caboclo à porta da eabana 

Cisma-, de -fato, nao devaneios líricos, mas 

Jeitos áe transgredir as posturas com a respoasabilidade a 

salvo* & consegue-o Arranja sempre um álibi demonstrativo 

áe que não esteve lá im* dia do fogo» 

Onse horas® 

G sol quase a pino queima como chama* üa 

"sarcopt©** anda por ali, ressabiado* Minutos após crepita a 

labareda inicial, medrosa, numa touça mais seca5' oscila in 

certa| ondeia ao vento| mas logo encorpa, crescei avulta, tm 

mui tua infrene ®, senhora do campo, estruge fragorosa com i|i 

fernal violência, devorando as tranqueiras| estorricando as 

mais altas frondes, despejando para o céu golfoes de fumo 

estreleJado de faíscas* 

S o fogc-de-matoS 



E como não o detém nenhum aceiro, esse % 

gcí invade a floresta e caminha por ela a âentr©^ ora frouxot 

nas capetingas ralas, ora maciço3 aos estouros, nas moitas- 

de taquaruçuj caminha sem tréguas, moroso e tíbio quando a 

noite fecha, i insoleate se o sol o ajuda®. 

1 vai galgando montes em arrancadas furio- 

sas, ou descendo encostas a passo lento e .triçoeiro até qme 

o detenha a barragem natural dum rio, estrada ou grota ao~ 

raega® 

Barrado, inflete para os flanços< ladeia o 

obstáculo, deixa-o para trás, esgueira-se para os lados « e 

•4 ^ 
-a uontmua o abrasamento implacável.» ásordaçado por uma chj| 

va repentina, alapa-se nas piúças, quieto e invisível, para 

no dia seguinte, ao esquentar do sol, prosseguir na faina egf 

boaiaante* 

Quem foi o incendiario? Donde partiu o f^ 

gol 

Indaga-se, descobre-se o feros é um urumb^ 

va qualquer, áe barba rala, amoitaâo num litro de terra liti 

glosa. ■ 

E.agora? Que fazer? Processá-lo? 

Sao há recurso legal contra ele. A unicape, 

na possjivex, barata, fácil e Ja estabelecida somo praxe, s 

«tocá-lo**» 

Curioso este preceitoi "ao caboclo, toca 

- se ®sí 



' Toca-sej. como se toca vm cachorro importu. 

BOf ou uma galinha que vareja psla sala® 1 tão afeito ainda^ 

ele a isso, que e comum ouvi-lo dizerí HSe eu fizer tal coi- 

sa o senhor não me toca?11 

"Justiça- sumária - que não pune, entretanto, 

dado © nomadismo do paciente* 

liiquanto a mata arde, o caboclo regala-se* 

« Eta. fogo bonito I 

Io vazio de sua.vida semi-selvagem, em que 

os incidentes são um Jacu abatido, uma paca fisgada ntágua 

ou o filho movimensal, a queimada e o grande espetáculo do jg 

ao> supremo regalo dos olhos e dos ouvidos® 

Entrado setembro § .começo das ®águasH, o og 

feoolo planta na terra em cinzas um bocado de milho, feijão e 

arroz| mas o valor da. sua produção e nenhum diante dos males 

que para preparar uma quarta âe chão ele semeou® 

0 caboclo e uma quantidade negativa® Tala 

«incoenta alqueires de terra para extrair deles o com que - a 

passar fome e frio durante o ano® Calcula as sementeiras pe- 

lo máximo de sua resistência as privações® Hem mais, nem 

aos® "Dando para passar fome", sem virem a morrer disso, e- 

le,.a mulher © o cachorro - está tudo suite bem| assim fes o 

pai, o avoj assim fará a prole empanzinada que naquele momen 

to brinca nua no terreiro® 

Quando se exaure a terra, o agregado muda 

de sitio® Mo lugar fica a tapera e o sapazeiro® Da ano que 



passe b so este atestará a sua estada ali» © Mais se apaga 

eoiao por encanto# & terra reabsorve os frágeis materiais da 

dlicça e, como nem sequer;uma laranjeira ele plantou, nada, 

mais lembra a passagem por ali âo Manoel Peroba, do Chico Ma 

rlmbondo, de Jeca Tatu ou outros sons ignaros, de dolorosa 

aeiioria para a natureza circunvizinha» 

5*5 - M PROTESTO 

(ao Conselho Federal de Cultura) 

Roberto Burle Marx 

Sr» Presidente, 

Srs» Conselheiros, 

Queriatrazer o meu testemunho êe uma das 

grandes monstruosidades cometidas atualmente na orla maríti- 

mg , a estrada EB*>I01, íio trecho que vai d© .feiúra dos Seis a 

Pai ati, onde a mutilação e a violação atingiram proporções 

jamais vistas anteriormente. Parece-me estranho que eis uma 

estrada com finalidades turísticas não exista a menor preoejft 

paçao com o patrimônio natural e com a beleza existente. Os 

cortes sio feitos nas montanhas com uma brutalidade incrí- 

vel, com mais de 100 metros de altura, a esta terra ê joga- 

da diretamente nas encostas, aterrando florestas. Ales disso 

dinamita» os grandes "boulders" de maneira que tem-se a in 

pressão que uma boisba atômica foi lançada para destruir esta 

orla marítima, que ao meu ver era uma das maravilhas que pos 



saíamos» 

. Essa destruição e feita iMpanesentej sem 

haver coutrel® sob o aspecto da preservação9 seis © isíaiso 

respeito a uma formação eoologiea de iuealeal. vel valor tu- 

rístico e científico» A maneira como esta estrada está sendo 

feita demonstra falta completa de iam lastro cultural que de- 

veríamos ter© Creio que em lugar algum do mundo isto poderia 

acontecer» e aqui isto se faz em nome do progresso» Issa dqa 

truiçã© acarreta, a violenta erosão» o desapareeimento de uma 

flora extremamente rica e» como conseqüência» a extinção da 

fama* 

Já presencieij es outros trechos da mesma 

estrada» no Ãio Grande do Sul» em Santa Catarina e em Perna® 

buco» destruiçoes semelhantes® Com isso deduzimos que esta 

estrada esta dando uma grande contribuição para a devastação 

â© toda a vegetação costeira, deste Fortaleza até o Chuí» 

Â utilização indiscriminada é& Balidozer, 

deu possibilidade de destruiçoes incríveis» Quando penso na 

ferrovia,que liga São Paulo a Curitiba» construída de for- 

ma a. respeitar a natureza existente e quando me lembro das 

estradas da. Suíça onde a natureza ê a principal determinan- 

te de solução rodoviária, concluo que não é possível que ej, 

ta estrada não possa ser construída com uma técnica que não 

modifique de maneira irremediável o mais natural® 

As proporções gigantescas das feridas rg, 

sultantes dos desmontes dos morros são inimagináveis» Os 

cortes e aterros e o proprio traçado da estrada caracterizam 

uma rodovia de alta velocidade® Ora» velocidade e beleza nyg 



tarai sio âuas coisas incompatíveis* Hão sem um técnico es 

projetos áe estradas mas recuso a solução adotada para esta, 

a sem ver criminosa, e são entendo bem porque ela poie ser a 

nos imposta, por que aceitamos esta violação da natureza sem 

esboçar uma reaf ia# Ifinal âe contas, e a vegetação de todo 

o litoral brasileiro ou o que resta dela que está senáe delü 

pidado de maneira irrecuperável® 

Os exemplos dos países desenvolvidos não 

sao observados entre nós» Os Estados Onidos, por exemplo,pai. 

saram a se preocupar com a conservação da natureza demasiada 

mente tarde® Se nós ainda temos alguma coisa & defender, 

aos que agir imediatamente, antes que nos tornemos mais uma 

nação devastada® 

É indispensável que a implantação das ej. 

traias seja acompanhada de perto por técnicos em conservação 

da natureza, de modo qifç possamos salvar os remanescentes de 

uma dasmais ricas floras da Terra» Do modo coso estão ' sendo 

feitas estas estradas, em,pouco tempo nada teremos a defea 

der e teremos perdido um patrimônio que não pertence apenas, 

a aos mas, principalmente, âs gerações futuras que, som © a- 

gravament© progressivo dos problemas de -superpopulação, earg, 

cerão multo mais de cohtacto com a natureza original, eeolo- 

gieaaiente equilibrada® 

■ Terminando, gostaria de reafirmar que não 

podemos aceitar este descalabro sem uma xceaçSo® Os que se 

sentirem atingidos por este pronunciamento, naturalmente ãi 

rio que sou contra o progresso® Gostaria áe esclarecer a es 

tes que apenas tenho um conceito diferente de progesso, que 



P&m isím e a utilização ü€: "tscB-icaj ôe Qtsxielrs. & não dettyc, 

par a natureza | sas siia a conserva-ia e torna-la aceasüveX 

àqueles que a procuram» 

fiio de Janeiro j 11 de Julho de 197% 

k - SIREITOS B -DBY1RES DO HOMEM 

.Beelaração áe princípios aprovada pela Con 

fereneia da. OiU sobre o meio-ambiente 9 em 19721 

0 homem tem o direito fundamental d.e 

liberdadej de igualdade e áe desfrutar de eondiçoes de ' vida 

adequada em melo de qualidade tal que lhe permita levar uma 

vida digna e gozar, do bem-estar j e tem a solene obrigação 

4e proteger s melhorar- o meio-ambiente para as gerações atu- 

ais e futuras» 

A me se respeito^ as políticas que promovem 

ou perpetuam o apartheid, a segregação racial, a discrimina- 

Çao, a opressão colonial e outras formas de opressão e de 

domínio estrangeiro ficam condenadas e devem ser eliminadas. 

. 2» Os recursos naturais da Terra, incluí• 

dos no ar, na água, na terra, aa flora e na fauna e, especi- 

almente , as amostras representativas dos sistemas naturais, 

devem ser preservados em benefício das gerações atuais e fu- 

turas, mediante uma cuidadosa planificação ou ordenaçãc , sj, 

gunâo as conveniências» 



3® Beve-se manter e, sempre qne seja possX 

velj restaurar ©11 melliGrar a capacidade da terra para produ- 

zir recursos fitais reno\?áfeis« 

k» Q homem tem a responsabilidade especial 

de preservar e administrar conseásnêiesamente © patrimônio 

da flora e fauna e seu habitat# que se encontrai atualmente 

em1grave perigo -devido a una combinação de fatores adversos| 

conseqüentemente» a© planificar o desenvolviraento econômico, 

deve se atribuir import; acia à conservação da natureza, in- 

cluídas a flora e a fauna» 

% Os recursos não renováveis da Terra % 

vem ser empregados-'de forma que se evite o perigo de seu fu- 

turo esgotamento e se assegure que toda a humanidade compar- 

tilhe dos benefícios de tal utilização® 

6» Dète-se por fim â descarga de substan- 

cias tóxicas ou de outras matérias e a libertação de calor 

em quantidades- ou -concentrações tais que o meio não possa 

neutralizá-las, para que não cause® danos graves ou irrecup^ 

ráveis aos eco-sistemas» Deve-se apoiar a luta Justa dos pq 

vos de todos os países contra a contaminação» 

7® Os Estados deverão tomar todas as medi 

das possíveis 'para impedir a contaminação dos mares por subg. 

taheias que possam pôr em perigo a saúde do homem, causar dâ, 

nos aos recursos vivos e â vida marinha, ou prejudicar ou- 

tras utilizações legítimas do mar» 

8® 0 desenvolvimento econômico e social e 



indispensável para, assegurar ao homem \m ambiente áe vida e 

trabalho favorável e criar na ferra as csonclições necessárias 

para melhorar a qnalidade ;da vicia» 

9» As deficiências do meio originadas nfe 

Ias condições de subdesenvolvimento e os desastres naturais 

apresentam graves problemas, e a melhor maneira áe saná-los 

á © • desenvolvimento acelerado mediante, a transferencia de 

quantidades consideráveis de assistência financeira e tecno- 

lógica que complementem os esforços internos dos países na i 

Jucia que s© possa requerer oportunamente» 

Para es países em desenvolvimento, a 

estabilidade dos preços e a obtenção de rendas .adequadas- dos 

produtos básicos e das matérias-primas são elementos essen- 

ciais para a ordenação do meio,- já que não se deve levar a® 

conta tanto os fatores econômicos como os processos ecológi 

CGS » 

ll» As políticas ambientais de todos os Es, 

tados devem ser dirigidas no sentido de aumentar o potencial 

ás crescimento atual ou futuro âos países em desenvolvimen- 

to, e nao no de coagir esse potencial ou obstaculisar a con- 

secução. de melhores condiçSes' d© vida para todos» 

Os Estados @ as organizações internacionais 

devem tomar as disposições pertinentes com vistas a chegar a 

um acordo para enfrentar as conseqüências econômicas que pqg 

sam resultar nos planos nacional e internacional, da aplica- 

ção de medidas ambientais» 



12» ©eve-se destinar recursos à conserva 

ção è melhoria do,meio^ levando m conta as circunstâncias e 

as necessidades especiais-dos países em desenvolvimento e 

quaisquer gastos que possam causar a esses países| a iao.li » 

sã© de medidas de conservação do meio em seus planos de djfe 

senvolvim^atot assim como a necessidade de prestar-lhesf quaa 

do 9 solicitarem, mais assistência técnica e financeira para 

esse fim. 

13» A fim de conseguir uma ordenação mais 

racional dos recursos e assim melhorar as condiçães ambien- 

tais, os Estados devem adotar mi enfoque integrado e'coorde- 

nado da planiflcação de seu desenvolvimento de modo que fi- 

que assegurada a compatibilidade do desenvolvisento com a 

necessidade de proteger # melhorar o meio-ambiente humano em 

benefício de sua população* 

lli. 1 planiflcação racional constitui "um 

instrumento indispensável para conciliar as divergências que 

possam surgir entre as exigências do desenvolvimento e a 1% 

cessidade de proteger e melhorar o meio* 

15. Deve-se aplicar a planiflcação e urbai^ 

sação dos aglomerados humanos com vistas a evitar repercussão 

prejudicial sobre © meio @ a obter os máximos benefícios s© 

ciais, ecoaêmicos e ambientais para todos, A este respeito, 

deve-se abandonar os projetos destinados á dominação coloni^ 

lista e raeista# 



•16» Ias regiões era que houver o riseo á© a 

taxa d® crescimento - âemogarafico ou as coacentraçSes. excessi- 

vas ém população prejudicarem o seio ou o desenvolvimento ou 

de a baixa densidade âe população impedir a melhoria do meio 

«ambiente bumano e criar obstáculos ao desenvolvimento f deVje 

-se aplicar políticas demográficas que respeitem os direitos 

humanos fundamentais, e ©entes cora a aprovação dos Governos 

interessados, 

17» Deve-se confiar a instituições macio- 

sais competentes a tarefa á® planificar, administrar ou coa- 

trolar a' utilização dos "recursos ambientais dos Estados som 

o intuito de melhorar a qualidade do seio.» 

18» Como parte de sua contribuição ao des® 

volvimeato econômico © social, deve-se utilizar a ciência e 

a tecnologia para descerir, evitar e combater os riscos que 

ameqçam © meio, para solucionar os•problemas ambientais ' © 

para o bem cosipm da humanidade» 

19» ^ indispensável um trabalho de educa 

ção em questões ambientais, dirigido tanto às gerações Jo- 

vens quanto''aos adultos e que preste a devida atenção ao sjg 

tor da população menos privilegiado, para ampliar as bases de 

ama opinião publica bem informada e de uma conduta dos indi« 

víduos, das empresas © das coletividades inspirada a© senti- 

do de sua responsabilidade quanto à proteção e melhoria d© 

melo«ambiente em toda sua dimensão .humana» 

20, Deve-se fomentar em todos os países ej. 



pecialment® ms Estaáos em vias de âesenvolviaeato9 & 

tigaçio e o progresso científicos referentes aos problemas 

ambientais 9 tanto, nacionais quanto smltinaciomais» Ã esse 

Tse> e o o livre i&tercambio o.® inx*ormaçáo © exoeriencias 

cientificas atualizadas deve ser objeto de apoio ® assistên- 

cia» a fim de- facilitar a solução dos problemas ambientais| 

ss cecnoiogias ambientais. devem ser colocadas a disposição 

dos países em desenvolvimento em èosdiçoes que favoreçam sua 

ampla difusão sem que constituam uma carga econômica'excessi 

va p ar a tais países. 

21» De conformidade com a Carta das Nações 

Unidas e com os princípios do Direito Internacional, os Istâ 

dos teia o direito soberano de explorar seus próprios. recur~ 

sos na aplicaçao d® sua própria' política ambiental e a obri- 

gação de assegurar-se de que as atividades que se levem a ®â 

bo dentro às sua jurisdição ou sob seu controle não prejudi- 

quê o meio-amDieate de -outros Estados ou de regiões situadas 

fora da Jurisdição nacional» 

22® Os Estados devem cooperar para eontl 

nuar desenvolvendo o Direito Internacional no que se refere 

â responsabilidade e & indenização âs vítimas d® contamina 

ção e outros danos ambientais que as atividades realizadasf 

dentro da JurisâiçSe ou sob o controle de tais Estados can 

sem em regiões situadas fora de sua jurisdição» 

23* Sm prejuízo cios princípios gerais que 



possam ser estabelecidos na coaaaiiade iatemaeional © dos 

critérios e níveis mínimos que deverão ser definidos a nível 

nacional> será indispens ável considerar os -sistemas de vale 

res prevalesceates .em cada país e a aplicabilidade d® normas 

que são válidas para os países mais avançados,•mas qae podem 

ser inadequados e de alto casto social para os países em de- 

senvolviaento• 

Zk» Iodes os paísess grandes on pequenosf 

devem participar com espírito d© cooperação s @m pl de igual 

dada das gestões internacionais relativasf mediante .acordos 

maltilaterais ou bilaterais ou por outros meios apropriados 

para evitarj eliminar òu reduzir @ controlar eficazmente os 

efeitos prejudiciais que as atividades que se realizas ...;t em 

qualquer esfera, possam ter para o meio, levando em conta dt, 

viâamente, a soberania e os interesses de todos os Estados» 

25» Os Estados devem assegurar de que as 

organizações iüatermacionais realizem um trabalho coordenado, 

eficaz e dinâmico na conservação e Melhoria d© meio-ambiente» 

E6« -Deve-se poupar ao .homem e ao seu mei®- 

-ambiente os efeitos "das armas .atômicas e todos os outros siq! 

os de destruição em massa» Os Estados devem lutar para chg. 

gar a acordos aos organismos internacionais coapetentes, sfi. 

br© a eliminação e destruição dessas armasw* 



5 - LEGISLAÇÃO 31 COHSEBYAClO M ÍATURlMg FLORA JS. FADHA 

Deeret© n® 2h*%3 âe 10 d,e junho áe X93ÍI - Decreta o Códü. 

go de águas» 

Beereto no 1»715 • de lii de junho de 1937 - Cria o Parque Ij, 

eioiial de Itatiaia» 

Secreto-Lei no 25 • de 3© de novembro de 1937» Organiza a 

proteção âo Patrimônio Histórico e Artístico iacional® 

Decreto n® 1.035 - de 1Q áe janeiro de 1939* Cria o Parcme 

lecionai d© Iguaçu e da outras providencias» 

Deereto-Lei n2 1«822 - $b 30 de novembro de 1939» Cria © Pat£ 

que Nacional da Serra dos órgãos* 

Decreto-Lei na 3»438 - âe 17 áe junho de 19l|I* Isclarece e 

amplia o Deereto-Lei n* Z*k90 - âe 16 da agosto d© 194o* 

Decreto-Lei n® 3.889 - de 5 de dezembro de 1941» Transfere 

para o Serviço Florestal do Ministério cia Agricultura as ati 

vidades de proteção e guarda das florestas da l3nião9 atual- 

mente sob & administração do Minist< eio áa Educação e Saúde9 

e dá outras providêmoiàs© 

Decreto-Lei n® 4»l4ó - de 4 de março d.e' 1942* Bispo© sobre 

a proteção dos dep< sitos possilíferos* 



Deereto-Lei n® 6*363 - cie 7 de Jimfoo d© 19ita» Beclara como 

floresta protetora, áe acordo cos © art® 11, § imie© cio Se- 

creto 23*793* de 23 de Janeiro de I95iij uma 'área de matas 

áe apropriaça© áe Boas .Mariaaa Cascarão, no Sistrit© Fede» 

ral« 

Seeretô-Lei «ô 6.587 - de lk de JimJao de l$kkm Incorpora as 

Parque Ifacionai áo Iguaçu área que menciona.» 

Ssereto-Lei.ns T«l82 - d© 21 de dezembro áe l^hlu Transfere 

áo Ministério da .âgrieultura para o Bistrit© Feieral a admi- 

nistração* fiscalização e conservação da Floresta âa Tijmca» 

Decreto-Lei nfi 9«226 • de 2 de maio de 19^.6» Cria a Floresta 

Sacional áo âraripe-Apodl» 

Decreto a« 22*287 - d© 16 de dezembro de. 19^6» Declara protjft 

tsraj âe acordo com o art0 II @ sem § único do Decreto núme- 

ro 23*193$ áe 23 á© janeiro de 1934* a Floresta que indica» 

Beereto-Leglslativo ns 3 - áe 13 de fevereiro áe 19^8» Apra 

va a convenção para proteção da floresta* da fauna e ias be- 

lezas cênicas naturais dos países da âmlrica# 

Decreto its. 25*865 - de 24 de novembro de 1948® Cria © Parque 

Sacional áe Paulo Afonso» 

Decreto a® 27•314 » de 17 de outubro áe 1949»' Declara prote- 

tora, de acordo com art» 11 e sem § único* do Decreto 23®793 

de 23 âe Janeiro d© 1934* as florestas que indica® 



Decreto afi ZB^hB - â6 7 âe JuMio- de 1950® Declara protetora 

d® áeorâo com © arte 11, § áaleo, âo Bee. 23*793* 4© 23 de 

Janeiro de 1954i a floresta que indica® 

Decreto n® ZB^khk - de 28 de Jullio de 1950® Declara protetoxa 

de acordo com o art« 4®, Itm a, b, d © f9 comblaado com o %r 

tigo 11 e seu § nicOf cio dee* 23»T93f de 23 d© Janeiro de 

19349 as florestas que indica* 

Decreto n® 258.445 - de 28 d© Jullio de 1950» Declara pr© te to- 

ra, d© acordo iom o arte k&$ Item b, d e g9 combinado com o 

art. 11 do Dec. 23*793, de 23 de janeiro de 1934, as flores- 

tas que indica» 

Beereto na 28.524 - de 1.8 de agosto âe 1950® Promulga .© Heg» 

lamentação da pesca da baleia e o Hegimento anexo â mesmaja^g, 

sinado em Washington, a: 2 âe dezembro âe 194<>. 

Secreto n® 28.840 - de 8 de novembro áe 1950. Declara inte- 

grada ao território nacional a plataforma submarina, na par- 

te correspondente a esse -território, e dá outras providenci- 

as. 

©ecreto n® 28.879 - de 20 de novembro áe 1950® Declara protjg 

•bora, de acordo com o art» 4°, letras a e b, do Bee», 23*793, 

de 23 âe. Janeiro de 1934, as florestas que indica» 

Decreto n® 29.503 - de 30 de abril de 1951. Declara proteto- 

ra, de acordo com © art. 4ôs item a, b e g eombimà© com o 

art» 11 e seu § único do Dee* 23.797 âe 23 de janeiro de 34, 

as florestas que indica. 



Secreto a® ête 9 âe saio de X951« ' BeeXara protetopa» 

â@ acordo com o art| k®* item a?- combinado com © art# 11 e © 

sem parágrafo i&ds©t a par ias existentes na Fazenda âe Pe- 

dra Brancat município fXoaimenso cie Mova Fpibmrg©, e dá ou- 

tras providências* 

Decreto n® 3C>»^43 - de 2,5 de janeiro d© 1952» Beelara rema 

nascentes9 de acordo com o art. 5®$ letras a e fe do See.® a® 

25*793> de 25 d© janeiro de 193% as florestas que indica* 

Decreto.n2 3&*hhh - de 25 dé janeiro de 1952 « Declara protfe 

tora, d@ acordo com o art» k&$ letras a e h9 éú Sec® 23*795, 

de 23 de janeiro de 195% as florestas qus indica^ 

Decreto n®•3Z4kk9 - de 19 de março de 1955* Declara proteto- 

ra, de acordo com © art*. kQf letras a, b, e, f e g, do. Becrjg 

to 25*793> de 23 de janeiro de 193% as florestas que indica* 

Decreto nS 35*491 - de 5 d© agosto âe 1955* Declara proteto- 

ra, de acordo com o art* II e seu § único, do Decreto-23^793 

de 23 de Janeiro de 193% as .florestas que indica* 

Decreto n^ 3k*7Bl - de 14 de dezembro d© 1953* Declara protg 

tora, de acordo .com o art* 11 e seu § liail© do. Dec* 23*793, 

de 23 de janeiro de 1934, as florestas qus indica. 

Lei a® 2*419 ~ de 10 de fevereiro de 1955® Institui Patrulha 

Costeira e dá outras providências* 



Decreto 37^68/4 • ãe 13 de setembro de 1955® Be gula a ©x 

portaçio de plantas ornaíientais* 

Deerêto n« i|-3®273 - de Zk de fevereiro de 1958» Declara pr^ 

tetoraf de.acordo e@m o art. 11, e seu § ánieo, d© Decreto 

n® 23*795» d© 23 de Janeiro de 193^» as florestas que iMi* 

ca» 

Decreto kk»B90 - de 27 de novembro de 1958. Declara pro- 

tetora, de acordo soa o aít» 11 e seu § único do Decreto a® 

23*793? de 23 áe Janeiro de 193í7 as florestas nativas exis- 

tentes no município de Ilbabela, 11© Estado de SSo Paul© (I- 

llia de Si© Sebastião)® 

Decreto n8 k3*95h - de 30 de abril de 1959 - Cria © Parque 

Haeional de Obajara, ao Bstado io Ceará.® 

Decreto n® i|.6«12.3 « de 26 de maio de 1959 - Cria a Floresta 

Nacional de Jaífea © dá outras providências» 

Decreto nÊ kl*kk6 - de 17 de dezembro de ,1959 - Cria o , Pax 

que Nacional de Aparados dá. Serra, no município de SSo Fran- 

cisco de Paula, no Estado do Bi© Grande do Sul® 

Decreto n« i|735T0 - de 31 d© dezembro de 1959 - Cria © Pax 

que Nacional de Araguaia, integrante.da Seção às Parques Na- 

cionais do Serviço Florestal io Ministeriõ ia Agricultura» 



Decreto nfi hS*87k - de 11 de Janeiro de 1961»• Cria- © Parque 

iaeional das Euasj a© Bstado d© Goiás ^ abraíigeiiâ© Par'te ae— 

nor do Estado de Mato Grosso» 

Decrete a® Ü9*.875 - de 11 de Janeiro de 1961» Cria o Parque 

lacional d© Tocantins, no Estado de Goiás, e dá outras pro.Ti 

dencias« 

Decreto n® ^9.97M - de 21 de Janeiro de 1961 - Begulameata 

sob a deaominaçào de Codigo Hacional de .Bande, a Dei $1 baero® 

2«3125 d© 3 de setembro de 195il| de «loraas Gerais sobre % 

fesa e Proteção da Saúde"# 

Decreto n® bO^hfõ ~ de 1/4 de abril de 1961 - Cria o Parque 

Nacional do Xingu» 

Decreto n® 50,. 6I4.6 - de 2i|. de maio de 1961» Cria © Parque 

Nacional de. Capara© e dá outras prorideacias* 

Decreto n® 50«665 - á©.30 áe maio de I96I» Cria © Parque 

Nacional de .Sete Quedas e dá outras providencias» 

Decreto nS 50#7i|i| ^ de 8 de Junhio de 1.96l, Cria o Parque 

Nacional de Sete Cidades, integrante âa seção de parques ® 

florestas nacionais do- Serviço Florestal do Ministério áa 1 

grieultura» 



Becreto n® 5O0815 - de 20 áe Junho de 1961, Deelara protetja 

ra, de conformiáaãè -coa o art» 11 e seu § lánico, cio" Becret© 

23*793,. de 23 de Janeiro de 193^ as florestas que indica, 

Deereto n® 50.922 - de 6 de julho d© 1961. Cria o Parque 

lacional d© São Joaquim, ao Estado de Santa Catarina, e dá 

outras providencias. 

Decreto n* 50,923 - de 6 de Julho de 1951» Cria o Parque- 

lacional do Bio de Janeiro,.no Estado da Guanabara, 

Decreto n® 51®C2li - de 2h de Julho de 1961# Cria a Se serva 

Florestal d© Jara e dá outras providencias. 

Decreto r« 51«025 - de 25 de Julho de 1961, Cria a Reserva 
■ X 

Florestal das Pedras Megras e dá outras providend. as» 

Deereto 51,026 - ds 25 de julho de 1961, Cria a Reserva 

Florestal de Gurupi e dá outras providencias. 

Decreto nS 51,027 ~ de 25 de Julho de 196l« Cria a Reserva 

Florestal de Juruena e dá outras providencias© 

Decreto 51,©28, de 25 de Julho de 196l* Cria a Reserva 

Florestal de Bio Hegro e dá outras providencias. 

Decreto n® 51*029 - de 25 de Julho de 1961, Cria a Beserva 

Florestal de Gorotire e dá outras providencias. 



Decreto afi 51*030 - de 25 de Jullio de 1961* Cria a Heserta 

Florestal de Muadurucâni® e dá outras providencias»' 

Decreto nô 51#0/|2 - de 25 de Julho de 1961» Cria a Reserva 

Florestal de Parima. e dá outras provid noias» ■ 

Decreto n® 51»0ií.3 - de 25 de Julho de 19&U Cria a Reserva 

Florestal de IlmtieiMaqu© e dá outras providencias» 

lei nfi 3*92i| - de 26 de Julho de 1961» Dispõe sobre os Bosg 

mestos arqueológicos e prl-históricos» 

Decreto n® 51*08^ - de 31 de Julho de 1961, Regulamenta o % 

creto n® 50»Í455» de li|, de abri] de 1961, que criou o .arque 

Racional do Xingu e dá outras providencias» 

Decreto' a® 51*167 - de 9 de agosto de 1961» Declara -proteto 

ra floresta que menciona, existente ao Estado de Mato Grosso 

e Território Federal de Rondônia* 

Decreto a® 259 - de 2,8 de novembro de 1961» Cria a ■ Floresta 

Racional de Caxiuana e dá outras providencias» 

Decreto a® 2hl - de 29 de novembro ás 1961» Cria o Parque 

Racional de Brasília, no Distrito Federal, © dá outras provi 

dencias* 

Decreto n® 2l|2 de 29 de novembro de 1961». Cria © Parque 

Racional de Monte Fascoal e dá outras providencias# 



■Decreto nô I486 «- de 5 de Janeiro de I9o2® Deelara protetoras 

de aeordo eom os artigos i4.fi. e 11 e seu § iuieo cio Secreto n® 

23*193 $ de 23 de Janeiro de 193% as matas existentes na Cia 

cara Santa Bosalia, no muaicípio de Poços de Caldas, no Sstâ 

do d® Minas Gerais.,» 

Lei nfi do 10 d© setembro da 1962© Define os casos de 

desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua apli- 

ea^ ío® 

Decreto nfi 1,«Í4.93 •" de 9 de novembro de 1962® Declara proteto 

ras, de acordo com o ,art# II e seu § único do Decreto número 

23®793j de 23 "d© Janeiro de 193^1 ® as florestas existentes na 

Serra do Brigadeiro nos,limites dos municípios de Abre .Cam- 

pos, Matipo, Raul Soares, _Viçosa e Carangolas, no B-stado de 

Minas Gerais» 

Decreto nQ 52®171 - de 28 de Junho âe 1963# Institui no Con- 

selho Florestal Federal a Medalha •Mérito José Bonifácio - 0 

Patriarca811* 

Decreto nQ 52*635 te 8 de outubro de 1963® Declara protetfi 

ras, de acordo com o art® 11 e seu § único,) do Decreto irlme- 

ro 23*793, d© 23 de Janeiro de I93ii> as florestas que indi- 

ca* 

Lei n® kJk6é - de 12 de novembro de 196k* Determina a arborj, 

zação das margens das rodo rias do nordeste, bem como a eons- 

trução de aterros~barragens para represamento de águas» 



Lei n® 4*504 • à© 30 âe acfefflbro áe 1961$ Dispõe sobre o Eg 

tatmto áa Terra e ãâ outras'providências* 

Decreto n® 55*795 ^ de 26 de fevereiro de 1965, Institui em 

todo o territ rio haci©£ial? a Festa Anual das Árvores, 

Lei n® 4#T7X - de 15 de setembro de 1965* Institui o Movo 

Código Florestal» 

Lei n® 4f77.8 •» de 22 de setembro .de 1965* Dispõe sobre, a obil 

gatoriedade de sereia ouvidas as autoridades' florestais na &• 

provação d© plantas e planos de loteamento para venda de teu 

renos em prestações® 

Lei a® 4*797 - de 29 de outubro de 1965» Torna obrigatório^ 

pelas empresas concessionárias de -serviços públicos9 o emprg. 

go de madeiras preservadas e dá outras providencias» 

Decreto n® 57*427 - de 14 de dezembro de 1965» Aprova © Begi, 

mento do Departamento Maclonal de Obras Contra as Secas» 

Decreto n® 58»Gl6 - d® 18 de março de 1966» Eegulamenta o 

disposto na Lei ^4,797, de 20 de outubro de 1965 e dá ou 

tras providências» 

Decreto n® 58 «>054 - d® 23 de março de 1966» Promulga a Coj, 

venção para a proteção da flora, fauna ê das belezas cênicas 

dos países da América. 



Decreto 58» 077 - â© 2i|. d© março de 1966» Comer te em 1% 

mnaento KacioaaX' o município fliaiainense de Parati e dá cm- 

trás providencias» 

Lei ne k*9k7 ** de é de abril de 19660 Fixa normas de âirèi «• 

to agrário, dispõe sobre o sistema de organização, e funcio- 

namento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e dá ou- 

tras ■providencias» 

Deereto n® 58#256 - de 26 de abril de 1966» Promulga © Trata 

do de Froserlção das Experiências com- Armas Sucleares na At- 

mosfera, no Espaço Cósmico e sob a Água» 

Decreto n« 58#380 - de 10 de maio de 1966» Aprova © Regula 

mento da lei que institucionaliza o credito rural» 

Lei nâ 5<»106 - de 2 de setembro de 1966» Dispôs sobre os In 

centivos concedidos a empreendimentos florestais» 

Decreto ns 59«428 - de 2? de outubro de 1966» .Regulamenta ©s 

capítulos I e II do Título II, o Capítulo II do Título III e 

os artigos 81, 82, 83, 91? 109f 111, Ili-b 115 © 126 da Lei 

n» k*30h9 d© 30 de novembro de 1964| o artigo 22 do Deere- 

to-Lei ns 239? de 19 de dezembro de 1932 e os artigos 9, 10§ 

111 12, 22 e 23 da Lei a2 4®947, de 6 de abril d© 1966» 

Decreto n» 59«615 - de 30 de novembro de 1966» Aprova o Rega 

lamento da Lei ne 5»106, de 2 d© setembro de 1966» 



L«i a» 5* 197 - de 3, de janeiro cie 1967# Bispca sebre a Protja 

9ao â Fauna e dá ©atras'providências# 

Decreto nõ 59#966 - de 10 da Janeiro de 1967# Modifica a re- 

dação do-art*- 28, alínea a e b do Decreto sS 55» 1711 de 28 

de Jimho d® 1963® 

Decreto n® .60» 183 ■- de 8 d© fevereiro de 1967« Altera © Ag, 

me d® Barçue Nacional do Rio de Janeiro para Parque 'Nacional 

da Ti jucá C.PIT.) com dimensões e demais características pre- 

v stas no presente decreto* Decreta e dá outras providen- 

cias* 

Decreto-Lei n® 221 - cie 28 d© fevereiro d® 1967* Dispõe so- 

bre a- Proteção © Estímul© a Pesca e dá outras providencias* 
X 

Decreto-Lei 227 - d© 2.8 de fevereiro de 1967» Da nova re- 

dação ao Decreto-Lei n** 1#985 (Código de Minas 5 de 29 d© Ja- 

neiro, de 19ÍI.0* 

Decreto-Lei 289 - de 28 de fefereiro de 1967# Cria o Ins- 

tituto Brasileiro de Besenvolvimento Federal e dá outras pr£ 

videnciase 

Decreto-Lei n0 303 - de 28 de fevereiro de 1967# Cria o Con- 

selho Nacional de Controle da Poluição Ambiental e dá outras 

providencias^ 



Decreto- a® 60*721 - de 12. â« maio de 1967,, Autoriza o Fresl 

a praticar os .atos necessários à imediata ins- 

talação, funcionamento aos objetivos da Autarquia» © sua cojj 

seeuçao* 

Lei nfi W318 « ée 26.de setembro de 1967,, Institui a Poli ti 

ca Nacional de Saneamento e cria o Conselho Nacional de Sa- 

neamento. 

L©i nS •5.35T - de 17 de novembro de 1967. Estabelece penali- 

dades para embarcações e terminais marítimos ou fluviais que 

lançarem,detritos ou óleo em águas brasileiras» e dá outras 

provid uicias# • 

Decreto n® 6^.01 « de 29 de dezembro de 19Ó7* Aprova ® Begl 

menfco do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal® 

Decreto n® 62.127 - de 16 de janeiro de .1968® Aprova o Eegu- 

lamento do código lacional de Trânsito9 

Decreto m 2.561 — de 16 de abril de 1968. Dá nova ■ redação 

ao- § 3® do art. 10» do regulamento aprovado pelo Decreto n® 

v s ^ novembro d© 1966^ © da outras providências# 

Decreto n® 62.998 - de 16 de julho de 1968. Cria, © Parque 

Nacional • indígena. do Tumucxaaaquie e da outras providencias. 



Deer«to'ns 6%082. ~ âe 6 de agosto de 1968.® Altera es •limi- 

tas da, área em que s® situa © Parque lacioaal do liagu e dá 

outras providencias® 

Decreto ne 63*2:311 ~ de 12 d© setembro de 1968» Institui o 

dia fia da Ave0 e -dá outras providencias• 

Decreto-Legislativo nfi Ul - de 2 de outubro â© 1968® Aprova 

o Tratado sobre Princípios Reguladores das Atividades dos Is 

tados na Exploração e ^so do Espaço Cosmico9.inclusive a Lua 

e demais Corpos Celestes, adotado pela Assembléia Geral âas 

Maçoes Dnidas em 19 de dezembro d© 1966• 

Decreto n® 63*367. - de .8 de outubro de 1968® Declara interdA 

tada a area indígena .que dlscrimina e dá outras provià ncias« 

Decreto ns 63.3^8 »> de 8 de outubro de I968, Cria as He ser- 

vas Indígenas que discrimina, no Estado de Mato Grosso* 

Decreto 63» 369'' ® de 8 d® outubro de 1968® Altera o § único do 

art® 1® do Dec* 62®988, de 16-d® julho de 1968• 

Decreto-Legislativo- no Í45 - de 15, d® outubro de 1968® Autori 

z&. o Presidente da Republica ao dar adesão do Governo .Brasi- 

leiro a quatro Convenções■sobre o Direito do Mar, concluídas 

em Genebra a 29 de abril d® 1958® 



Deere to-» Lei afi I|-1I « d® 8 â® Janeiro á© 1969® Bispe » sobrt.» 

Âduimistraça© âos Territórios Federais9 a organização d® seus 

amnicípios e cia outras providencias» 

Deereto-Lei nfi i|I2 • de 9 de Janeiro de 1969 ■ âprova © Àeor» 

do de .Pesca e Preservação de Recursos Vivos ■ .entre o Brasil9 

® o Uruguai9 assinado em Montevidéu» a 12 de dezembro do amo 

ée 1968« 

Decreto n® é^»õl8 • de 2Z d® janeiro de 1969» Declara inter- 

ditada a irea Indígena ®ue discrimina e dá outras providen- 

cias» 

Decreto-Lei n0 k5k"m de 3 de fevereiro de 1969» Aprova o &.« 

eordo de Conservação.d© Recursos Saturaia do Atlântico Sul» 

entre o. Brasil e a Argentina» assinado em Buenos Aires» em 

29 de dezembro d® 1967» 

Decreto-»Lei n® l|6l - de 10 de fevereiro d® 1969® Dispõe so- 

bre a aprovação de projetos de reflorestamento necessário ao 

reconhecimento de incentivo fiscal» 

Deereto~Lei aQ 478 - â® 27 de fevereiro de 1969» Aprova a 

Convenção Internacional, para a Conservação do Atua e afins» 

do Atlântico» assinado em. Janeiro» digo» Rio de Janeiro» em. 

1/4 de saio cie 1966.® 

Decreto n® 6I1J4ZQ - de 28 d© abril de 1969® Autoriza a ces- 

são da área d® terra que menciona ao Instituto Brasileiro de 

D© sem? olvimento Flor © s tal« 



D@crato-Lei ne 605 « de 2 de julho de 1969» Sxtiagu® o Par- 

q,'ie nacional de Paulo Afonso e dá outras orovidç ncias« 

Decreto n® 65«2^5 <= de 29 de setembro d© 1969® Deelara ie 

utiliaad© publica a Fundação Brasileira para,Conservação âa 

Katurêza, com sede ao Estado da Guanabara* 

B©eréto«Lei n® 1*098 - de 25 de março de 1970 - Altera os 14 

mites do mar territorial do Brasil e da outras proTidenclas* 

Decreto n® 66^682 ^ cie 10 de Junho de 1970» Cria Comissão Ig 

teminister de Estudos dos Assuntos relacionados eoia a. 

Política Brasileira para os lecursos do Mar* 

Decreto n® 68.153 - de l» (de fevereiro de 1971. Aprova o He- 

gulamento Geral do Instituto Ifacional de Colonigação e Refox 

ma Agraria. 

Decreto nfi 68*1, - de 1|. de fevereiro de 1971* Cria o Parque 

&acionai da ©rra de Bocaina © da outras providencias» 

Decreto ne 68.565 - de 29 d® abril de 1971» Aprova o Regula- 

nento cia Lei n® * 106^ d© 2 de setembro de 1966 e do Decreto 

-Lei n« de 16 de novembro de 1970 5 que dispõe sobre cs 

incentivos fiscais para o desenvolvimento florestal do País» 

Decreto nQ 68^691 - de 28 de maio de 1971. Cria a Reserva BI 

.©lógica do Conselho n® Estado do Mato Grosso9 com os limites 

que especifica e dá outras providencias* 



INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL 

PORTARIA N9 3.481 - DN 

O PRESIDENTE .DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo inciso II, do artigo 23, do Decreto 

n9 62.018, dè 29 de dezembro de 1967, 

Considerando o disposto no artigo 1,9 da Eei 

n9 5, 197 de 03-01-67 e no inciso IX do artigo 49 do Decreto-Lei 

n9 289, de 28-02-1967, 

Considerando que a Convenção para 5roteção 

da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Paises 

da Americf , promulgada pelo Decreto Presidencial n9 58, 054, 

de 23-03-1966, determina proteção total ãs espécies reconheci 

damente ameaçadas de extinção, e 

ando em vista o que se .contem nos Procejs 

sos n9s 6.578/68 e 11.933/72, 

RESOLVE: 

Art, 19 - Reconhecer como Lista.Oficial de 

Espécies Animais Ameaçadas de Extinção da Fauna Indígena, a 

seguinte relação: 

1 MAMÍFEROS: 

1.1 PRIMA TE S : 

- Cacajjao calvus (I. GeoffrOy, 1847); família CE 

BIDAE; nome comum: uacari-brancó. 
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Cacaiao rubícundus (I. Geoffroy & Deville, 1848) fami 

lia: CKBIDAE; nome comum: uacari-vermelho. 

Cacajao melanocephalus (Humboldt, 1811); familiá: CE 
EIDAE; nomes comuns: uacari-preto, uacari-de - cabeça 

-preta, 

Chiropotes albinasus (I. Geoffroy & Deville, 1848);. fami 

lia: CEBIDAB; nome comum: cuxiu-de-nariz-branco; 

-Alóuatta fusca (E, Geoffroy, 1812); família: CEBIDAE; 

nome ç omum: guariba, 

-Brachyteles arachnoides (E. Geoffroy, 1806); família: 
CEBIDAE; nomes comuns: mono, buriqui, barbpdinho, 

muriquina, mariquinha, 

-Callimico goeldii (Thomas, 1904); família: CALEIMICO 
NIDAE; nome comum: calimico. 

-Callithrix flaviceps (Thomas, 1903); família: GALEI 
THRICIDAE; nome comum: saglii-da-serra, 

-LeontoDÍthecus rosalia rosalíá (Linnaeüs, 1758); farni 

lia: CALLITHRICIDAE; nomes comiins: mico-leão, mi 
co-leão- dourado, sagüi-pif anga. 

-Leontopithecus rosalia chrysomelas (Kuhl, 1820); fanoi 

lia: CALLITHRICIDAE; nome comum; mico-leão-de-ca- 
ra-dourada, 

-Leontopithecus rosalia chrysopygus (Mikan, 1823); fami 

íiiTCALLITHRICIDAE; nome comum: míco-leão-preto. 

CARNÍVORA. 

-Chrysocyon brachyurus (Illiger, 1811); família: CANI 
DAE; nomes comuns: guará, lobo-guara, lobo-vérme- 

Iho. 

-Atelocynus microtis (Sclater, 1882); família: CANIDAE; 

nome comum: cachorro-do-mato~de-orelha-cúria, 

-Speothos venattcus (Lund, 1842); família: CANIDAE; no 
me comum: cachorro-do~mato-vinagre, 

-Panthera onca palustrís (Ameghino, 1888); família: FE 

LIDAE; nomes comuns: onça-pintada, pintada, canguçu, 

onça canguçu, jaguar-canguçu, 

-Pteronura brasiliensis brasílíensis (Gmelin, 1788); fa 

milía: MHSTELIDAE; nome comum: ariranha. 
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-Pteronura brasíliensis paranensis (Rengger. 1830); fa 
milia: MUSTELIDAE: nome comum: ariranha. 

-Grammogale africana africana (Desmaret. 1818); famí 
lia: MUSTELIDAE; nome comum: doninha amazônica. 

-Lutra platensís Waterbouse, 1839; família: MUSTELI- 

DAE; nome comum: lontra, lontra do sul. 

1.3 , EDENTATA: 

-Tolypeutes tricínçtus (Linnaeüs, 1758); família: DASY 
PODIDAE; nomes comuns: tatu-bola. tatuapara, ~ 

•Priodontes giganteus (Geoffrov. 1803); família: DASY 
PODIDAE; nomes comuns: tatu-canastra, tatuaçu. 

Bradypus torquatus Ulíger, 1811; família: BRADYPQ 
DIDAE; nome comum: preguiça-de-çoléira. 

-Myrmecophaga tridactyla. tridáctyla Linnaeüs. 1758; fa 
milia: MYRMECOPHAGIDAE; nome comum: tamandua- 

- bandeira, 

1.4 SIRENIA: 

-Trichechus inunguis (Natterer, 1883); família; TRICHE - 
CHIDAE; nome comum: peixe-boi. 

-Trichechus manatus (Linnaeüs. 1758); família: TRIGHE 
CHIDAE; nomes comuns: manati, peixe-boi. 

1.5 RODENTIA: 

■rChaétomys subspinosus (Olfers. 1818);, família: ERE 
THIZONTIDAE; nome comum: ouriço- preto, 

J , 6 ARTIODA CTYLA; 

-Blastocerus dichotomus (Illiger, 1811);família: CERVT 
DAE; nomes comuns: cervo, cervo-do-pantanal, 

-Qzotocerus bezoarticus bezoarticus (Linnaeüs, 1758); 
família: CERVIDAE: nome comum: veado-campeiro. 

-Ozotocerus bezos •ticus leucogaster (Goldfuss. 1817); 
família: CERVIDAE; nome comum: veado-campeiro. 
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2 AVES; 

2.1 TINAMIFORMES: 

-Tjnamus solitariüs solítarius (Víeillot, 1819); família: 
TINAMIDAE; nome comam: macuco. 

- Tinamus solitariüs pernambuçensis {Berla, 1946); famí 

lia: TINAMIDAE; nome comum: macuca-do--nordeste. 

-Taoníscus nanus (Temminck, 1815'; família: TINAMI 
DAE; nomes comuns: inhambu-■ carapé3 codorna-bura, 

queira. 

-Çrypturellus noctivagus noctivagug (Wied, 1820); famí 

lia; TINAMIDAE; nomes comuns: jaó, juó, 

-Çrypturellus noctivagus zabele (Spix,» 1825); fàmília: TI_ 
NAMIDAE; nòme comum: zabelê. 

2.2 CICONlíFORMES: 

-Tigrisoma fasciatum fasciatum (Such, í825); família: 
ARDEIDAE; nome comum: soco-boi. 

-Eudocímüs ruber (Linnaeus, 1758); família: THRES^ 
ORNITHIDAE; nome comum: guará. 

-Phoenicopterus ruber ruber (Linnaeus, 1758); família: 
PHOENIGOPTERIDAE; nomes comuns; flamingo, ganso- 
-do-norte^ ganso-cor-de-rosa, 

■ Phoenicopterus ruber chilensis (Molina, 1782); família: 
PHOENIGOPTERIDAE; nome comum: flamihgo. 

2,8 ANSERIFORMES: 

- Mergus octosetaceus Vieillot, 1817; família: ANA TI 
DAE; nomes comuns: pato-merguihador, patão. 

2. 4 FALCONIFORMES: 

-Leucopternis polionota (Kaupt, 1847); família: ACCI 
PITRIDAE; nome comum: gavião-pomba. 

-Morphnus guianensis (Daudin, 1800); família: ACCIPI 
TRIDAE; nome comum: gavião-de-penacho. 

■■Harpía harpyja (Linnaeus, 1758); família: ACCIPITIU 
DAE; nomes comuns: uiraçu, harpia, gavião-real 
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rSpizastur melanoleucus (Vieillot. 1816); família: ACCI 
PITRlDAE; nome comum: gavião-pato, 

-Spizaetus ornatus (Daudín, 1800); família ACCIPITRI 

DAE; nomes comuns; apacanim, gavião-de-penacho. 

-Spizaetus tyrannus (Wied, 1820); família: ACCIPITRI 
DAE; nome comum; gavião-pega-macaco. 

2\5 GAELIFORMES: 

-Mitu mitu mitu (Linnacus, 1766); família: CRACIDÁE; 
nome comum: mutum-do-nordeste. 

-Crax fasciolata pinima Pelzeln, 187 0; família: CRA 
CiDAE; nome comum: mutum-pinima, 

-í blumnmbachií Spix, 1825; família: GRACIDAE; 
nome comum: mutum-d o-sudeste, 

-Penelope obscura bro .na Hellmayr, 1914; família: 
CRACIDÁE; nome comum: jacu-guaçu. 

-Pipíle jacutínga (Spix,, 1.826); família: CRA CIDAE; nome 
comum: jacutinga. 

* 
2.6 COLUMBIFORMÉS: 

-Columbina cyanopsis (Pelzeln, 18?ü); família: COLÜM 

BIDAE;'nomes comuns: rolinha. roliíiha-do-Brasil-Cen- 
tral. 

-Claravis godefrída (Temmínck & Knip, 1808-11); fa 
mxlia GOLUMBIFAE; nomes comuns: pomba-de-espelhò, 

pararú. 

2, .7 CUCXJLIFORMES; 

-Neomorphus geoffroyi dulcis Snethlage, 1927; famí 
lia: CUCUtIDAE; nomes comuns: jacu-verde, jacu-ta 
quara, aracuão, Jacu-molambo, jacu-porco, 

2.8 PSITTACIFORMES: 

-Anodorhynchus glaucus (Vieillot, l'816).;família: PSIT 
TACIEAE; nome comum: arara-cinza-^azulada. 

-Anodorhynchus leari Bonaparte, 1857; família: PSIT 
TA CIDAE; nome comum; arara-azul-pequena. 

Cyanopsitta spíxii Wagler, 1832); família: PSITTACI 
DAE; nome comum: arapinha-azul. 
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-A.ratinga guarouba (Gmelin, l-VSS); família: PSITTACI 
DAE; nomes comuns: ararajuba, guaruba- 

-Pyrrhura cruentata (Wied, 182D); família: PSITTAGI 
DAE; nomes comuns: tiriba, füra-mato, cara-suja., 

-Amazona vínacea (Kuhl, 1820); família: PSITTACIDAE; 

nome comum: papagaio-do-peito-roxo, 

-Amazona brasiliensis brasíliensis Linnaeus, 1758; fa 

mília: PSITTACIDAE; nome comum: chauá. 

-Amazona- brasiliensis rhodocorytha (Salvadori, 1890) ; 

família: PSITTACIDAE; nomes comuns: chauá-verdadei 
ro, jauá, acumatanga^ camutanga, 

-Amazona petrei (Temminck, 1830); família: PSITTACI 
DAE; nomes comuns: chorão, charã, serrano, 

-Píonopsíta pileata (Sçopoli, 1769); família: PSITTACI 
DAE; nomes comuns: cuiu-cuiu, periquito-rei, caturra, 

-Touit melanonota, (Allen, 18 89); família: PSITTACI 
DAE; nome comum: papagainho, 

2,9' MICROPODIIFORMES: 

-Rhamphodon dohrni (Bourcier,& Mulsant, 1852); famí 
íia: TROCHYLIDAE; nomes comuns: beija-flor-de-Dohrn, 
bezourão. 

-Colibrí delphínae grenwalti (Ruschi, 1962); família: 
TROCHYLIDAE; nome comum: beija-flor-de-orelha - 

-azul. 

-Augastes lumachellus (Lesson, 1838); família: TRO 
CHYLIDÃE; nome comum; beija-flor-de-gravata-verme 

lha. 

-Discosura longicauda (Gwelin, 1788); família: TROCHY 
LIDAE; nome comum: beija-flor-de-rabo-redondo. 

2.10 PASSERIFORMES; 

-Myrmotherula erythronotqs (Hartlaub, 1852); família: 
FORMIGARIÍDAE; nome comum: choquinha. 

-Pyriglena leuconota leuconota (Spix, 1824); família: 
FORMICARIIDAE; nome comum: papa-formigas. 

Pyriglena atra (Swainson, 1825); família: FORMIGA 
RIIDAE; nome comum; papa-formigas. 
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-Rhopornis ardesiaca (Wied. 1831); família: FORMIGA 
RIIDAE; nome comum: papa-formigas. 

-Rupicola rupicola {Linnaeus, 1776); família: COTINGI 
DAE; nomes comuns: galo-da-serra, galo-do-pará/ 

-Cotinga maculata {Muller, 1783); família: COTINGIDAE; 
nome comum: crejoá, 

-Xípholena a ropurpureà (Wied, 1820); família: COTIN 
GIDAE; nomes comuns: cotinga, ferrugem, ~ 

-Calyptura crlstata (Vieillot, 1818); família: COTINGI 
DAE; nome comum: tietê-coroa, — 

-Haematpderus mílítaris (Shaw, 1792); família: COTIN 
GIDAE; nome comum: anambé-vermelho, "~ 

-Pyroderus scutatus scutatus (Shaw. 1792); família: CÔ 
TINGIDAE; nome comum: pavó. 

-Procnías averano averano (Hermann, 1783); família: 
COTINGIDAE; nomes comuns: araponga-do-norde s t e 

guiraponga. 

-Myadestes 1 ;ucoge.nys leucogenys Cabânis, 1851 ; fa. 
milia: TURDIDAE; nome comum; sabiá-castanhai 

-Tangara fastuosa (Lesson, 1831); família: THRÀUPIDAE; 
nome comum: pintor-verdadeiro, 

-Oryzoborus crassírostris maximilíani Câbanis, 1851; 
família: FRINGILLIDAE; nome comum: bicudo, 

3 REPTILIA: 

3.1 CHELONIA: 

• Dermochelys coriacea (Linnaeus. 1758); família: DER 
MOCHELYDAE; nóme comum: tartaruga-de-couro. 

-Chelonía ímbricata {Linnaeus, 1758); família: DERMO 
CHELYDAE; nome comum: tartaruga-de-pente, 

3.2 CROCODILIA; 

- Caiman lati ro st ris (Daud.in, 1802); família: CROCODI 
LIDAE; nome comum: jacaré-de-papo-amarelo. ~ 
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4 INSE C TA: 

4.1 LEPIDOPTERA; 

-Parides orophobus (Almeida, 1942); família: PAPILJO 
NIDAE; nome comum: borboleta. 

Art. 29 - Os animais constantes desta relação ficam 

protegidos de modo integral, de acordo com o estabelecido na 

Eei n9 5.197, de 03-01-67. 

Art, 39 - A não observância da presente portaria 

constitui infração sujeita às penalidades previstas na Lei n9 

5.197, de 03-01-67, bem como no Decreto-Lei n9 289, de 

28-02-67, sem prejuizo dos dispositivos previstos no Código Pe 

nal e demais leis vigentes, com as penalidades neles cominados. 

Art, 49 - Esta Portaria entra em vigor na data da 

sua publicação, e revoga a Portaria n9 303, de 29 de maio 

de 1968, na parte referente à fauna. 

Rio de Janeiro, 31 de máio de 1973, 

Joaquim Francisco de Carvalho 
Presidente Substituto 

LFMP/ 



Portaria nfl « de 31 de maio de 1973s do Presidente 

do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal* Heco- 

nhece eomb Lista Oficial de Espécies Mimais Ameaçadas de 

Extinção da Fauna Indígena, a relação que acompanha a refe- 

rida ,Portaria* 

6 - COICLI dIQ 

Âo final|#asmos, consola-nos a satisfação 

de termos, dentro da exigniâade de tempo de que . dispiinfej, 

mos, tentado colaborar de modo inexpressivo, reconheceUtal 

no BASTA UlIlMSâlV que todos os homens ' responsáveis devem 

dar à galopante degradação da Natureza. Somos dos que re& 

peitam o progresso, mas acreditamos que a. ele não deVdmòs 

pagar o preço de nossa própria sobrevivência* 

' So pela Educação - nas escolas âe todosos 

níveis, -nas oficinas, nos quartéis, no lar, nos clubes,. - 

por todos os meios — rádio, televisão, imprensa ~ podem 

mos, e ainda é tempo, conscientizar o homem áe que pregrejg 

so e devastação não são sin.6nim.os* 

f - B0 BI-IIMlRáFIA 

SCQLOGIâ E POLüIÇlOs PEQBLSMáS DO SÉCULO XX - Editado pelo 

Clube de Engenharia, Bio de Janeiro, 1972 
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GülÂ m AÇIO ilommiláítlâ PARA A COHSERYâÇAO m KATOREM 1 

DOS RECURSOS NATURAIS - Editado pela Fundação Brasileira p& 

ra a Conservação da latureza 

LBGISLÂÇIO DE CO.IS1HYÂÇIO BÂ NATUREZA ~ de David F. Caval- 

canti 9 Editado pela Fundação Brasileira para a Conserva- 

ção da Natureza| Pd,o de Janeiro^ 1971 

USlIPfES - Monteiro Lobato, Editora Brasiliense Ltcla, k& 

çao4í Sao Paulo, 19fO 

Antonio Franco ' 
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